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APRESENTAÇÃO 

 

Primeiro Diagnóstico da Carreira de Procurador da Fazenda Nacional nasceu da 
necessidade de o SINPROFAZ conhecer seus representados em toda a sua diversidade. 
Com a feitura da Pesquisa, o que se desejou foi ouvir a Carreira, de forma a compreendê-
la por meio de um abrangente questionário relativo à Demografia, à Identidade e ao 

Trabalho dos PFNs. Boa surpresa tivemos ao perceber o quanto a iniciativa foi bem- recebida pelos 
Procuradores da Fazenda Nacional: o número de participantes alcançou o total de 642 em todas as 
Regiões do Brasil, o que assegurou grau de confiabilidade em nível superior a 95% para os dados 
coligidos na Pesquisa. 
 

Ao lançar mão do estudo da Carreira de Procurador da Fazenda Nacional, o SINPROFAZ foi 
pioneiro no âmbito da Advocacia Pública Federal. Vale ressaltar, no entanto, que outras importantes 
carreiras do rol das Funções Essenciais à Justiça já trilharam o mesmo caminho, tendo dele colhido 
frutos fundamentais à análise do imaginário comum de seus membros e ao aprimoramento do diálogo 
com seus filiados. São exemplos de carreiras que inspiraram a iniciativa do SINPROFAZ os 
Procuradores Estaduais, através de sua entidade de âmbito nacional, a ANAPE -  Associação Nacional 
dos Procuradores de Estado; os Procuradores Municipais, por meio da ANPM -  Associação Nacional 
dos Procuradores Municipais, bem como os magistrados, cujo diagnóstico foi efetivado pela AMB -  
Associação dos Magistrados Brasileiros. 
 

O documento aqui consolidado, obtido a partir de minuciosa análise dos dados da Pesquisa ˟  
realizada por empresa especializada e feita segundo critérios técnicos ˟ , nutre o SINPROFAZ de 
informações a respeito dos pleitos da categoria que representa. Além disso, ao superar as expectativas 
quanto à adesão dos Procuradores da Fazenda Nacional, o Diagnóstico se transformou em importante 
instrumento para que a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, a Advocacia- Geral da União e a 
própria sociedade conheçam a fundo os Procuradores que, lotados nas diversas Unidades da 
Federação, são os encarregados da cobrança judicial e extrajudicial dos créditos públicos de natureza 
tributária e fiscal, bem como da defesa em juízo da União nas mesmas matérias e da consultoria jurídica 
do Ministério da Economia. 
 

Findado o percurso que se iniciou há um ano, com as primeiras discussões sobre o formato da 
Pesquisa, é com enorme orgulho que o SINPROFAZ lança o Primeiro Diagnóstico da Carreira de 
Procurador da Fazenda Nacional. Os dirigentes que, em junho de 2019, encerram seu mandato à frente 
do Sindicato levam consigo o sentimento de dever cumprido. Ao disponibilizar este estudo, a Diretoria 
o faz com o mais sincero desejo de que os dados aqui reunidos sejam sabiamente utilizados para a 
consecução dos objetivos pessoais e institucionais dos Procuradores da Fazenda Nacional, seja por 
meio daqueles que assumirão as futuras gestões do SINPROFAZ, seja através das Instituições às quais 
a Carreira se vincula. 
 

Boa leitura. 
 
 

Brasília, junho de 2019. 
 
 

Sérgio Luís de Souza Carneiro 
Diretor do SINPROFAZ 

 
Giuliano Menezes Campos 

Diretor do SINPROFAZ 
 

Achilles Linhares de Campos Frias 
Presidente do SINPROFAZ 

  O 
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INTRODUÇÃO 
 
 
 
 
 
 
 

O cargo que ocupo representa, certamente,  
minha atividade particular; 

mas é também um fator coletivo,  
historicamente condicionado pela cooperação de muitos 

e cuja dignidade depende da aprovação coletiva.  
 

Carl Gustav Jung 
 
 

A maneira de ganhar uma boa reputação  
é se esforçar para ser o que você deseja parecer. 

 
Sócrates 

  

 

 

 O Sindicato Nacional dos Procuradores da Fazenda Nacional ˟  SINPROFAZ, com a promoção do 

estudo e, agora, com a publicação dos resultados obtidos no primeiro Diagnóstico da Carreira, 

materializa singular compreensão sobre o valor das Pesquisas Demográficas e de Opinião para a 

atuação das entidades que representam as Carreiras de Estado 1  no Brasil. 

 

Trata-se de um instrumento de sondagem assertivo e democrático, enraizado nas melhores 

práticas de gestão organizacional da contemporaneidade. Isto porque respeita trajetórias e considera 

entendimentos individuais sobre os temas investigados, para compor perfis do Procurador da Fazenda 

Nacional enquanto fruto de uma construção coletiva e ponderada. 

 

²Ùÿ ÓĆ ÎÀÿēĆ ĚĆÎíĆúćçíÎĆ Ć ġÙĆĖÙÿÀ ÀæíĖÿÀġíıĆ ÓÙ ĕĥÙ ˨ĚÙ ÀĚ ēÙĚĚĆÀĚ ÓÙæíĀÙÿ ÎÙĖġÀĚ

situações como reais, elas serão reais em suas consequências˩ 2. O campo psicológico, por sua vez, 

ocupa-se da investigação sobre o modo característico em que tais definições se dão ou acontecem nas 

consciências individuais. E mais, quer conhecer como se expandem pelo território da 

interpessoalidade para compor, ao final, o senso de realidade compartilhada. Por isto, lida com o 

mapeamento de percepções e significados que até podem ser concebidos individualmente, mas que 

exigem serem comunicados e, não sem conflito, submetidos à reflexão e ao crivo do coletivo de 

membros da Carreira, ĖÙæĆĖÑÀĀÓĆ À ġÙĚÙ ÓÙ ĕĥÙ ˨À ÎĆĀĚÎíÜĀÎíÀ ēÙĚĚĆÀú Ú ÿÀíĚ Ćĥ ÿÙĀĆĚ ĥÿ ĚÙçÿÙĀġĆ

ÀĖÌíġĖÁĖíĆ ÓÀ ēĚíĕĥÙ ÎĆúÙġíıÀ˩ 3 4 . 

                                                           
1 As Carreiras de Estado definem-se pela existência e exercício de cargo público que integra o núcleo estrutural, pétreo ou estratégico do 
Estado. São essenciais à sua funcionalidade enquanto Estado de Direito. 
2 Trata-se do conceito de ñDefini­«o de Situa­«oò, conforme THOMAS, W. I.; THOMAS, D. S. The Child in America: behavior problems and 
programs. New York: Knopf Publishing House, 1928. 
3 Psique, substantivo de origem grega que compreende tanto como o ñfen¹meno imediato deste mundo percebido por nós e, por isto mesmo, a 
condi­«o indispens§vel de toda experi°ncia em rela­«o ao mundoò; quanto ¨ ñtotalidade de todos os processos ps²quicos, conscientes e 
inconscientesò (JUNG, 1991). 
4 JUNG, C. G. O Eu e o Inconsciente. OC, vol. 7/2. Petrópolis: Vozes, 1985, p. 31. 
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Carl Gustav Jung (1875- 1961), quando criou a escola da Psicologia Analítica e sua teoria dos 

arquétipos5, apresentou interessante  perspectiva para o entendimento do fenômeno. Comparou o 

contexto do fluxo de percepções ao objeto que os gregos nomearam de persona 6.  

 

Precisamente, identificou nela uma imagem adequada para expressar o dinamismo do 

arquétipo responsável pela mediação entre a consciência pessoal e o mundo social. A identidade social 

do indivíduo ˟  a persona ˟  deriva do ambiente social. Constitui - se a partir da interação entre o social e 

o individual e representa o indivíduo no social. O arquétipo da persona aparece na vida psicológica como 

aqueles fatores externos e impessoais, advindos da sociedade e da consciência coletiva, que obrigam 

o humano ao contínuo processo de adaptação e aperfeiçoamento psicossocial. Trata- se da dimensão 

psicológica que traduz o vínculo insuperável entre o indivíduo e a sociedade, haja vista que não há ser 

humano fora da sua condição de um ser social. 

 

ĀÓĖÙĲ zÀÿĥÙúĚˋ Ùÿ ĚÙĥ ˨2íÎíĆĀÁĖíĆ -ĖïġíÎĆ ÓÙ ĀÁúíĚÙ VĥĀçĥíÀĀÀ˩ˋ ĚĥÿÀĖíĸÀˊ 

 

A concepção, de Jung, da persona é a de um ARQUÉTIPO, significando, neste 
contexto, que existe uma inevitabilidade e ubiquidade para a persona. Em 
qualquer sociedade, um meio de facilitar o relacionamento e o intercâmbio é 
exigido. Essa função é parcialmente efetuada pelas personas dos indivíduos 
em questão. Diferentes culturas estabelecerão diferentes critérios para a 
persona e haverá alteração e evolução ao longo do tempo uma vez que o 
padrão arquetípico subjacente é suscetível de variação infinita (...) Às vezes, 
À ēÙĖĚĆĀÀ Ú ĖÙæÙĖíÓÀ ÎĆÿĆ Ć ˨ÀĖĕĥÚġíēĆ ĚĆÎíÀú˩ˋ ÙĀıĆúıÙĀÓĆ ġodos os 
compromissos próprios para se viver em uma comunidade 7.  

 

A filósofa política Hannah Arendt (1906- 1975) também percebeu o valor da persona, destacando 

como a liberdade humana somente emerge quando diversas pessoas agem em concerto, sintonizadas 

entre si que estão através de personas que atuam no limite da consciência dos seus direitos e de 

deveres; portanto, protegidos por um ordenamento jurídico: 

 

Para Arendt, a política é e deve ser representação. São frequentes as 
comparações feitas pela autora da política com o teatro. Os atores políticos 
se comunicam e agem no cenário político revestidos de uma persona, que 
confere igualdade aos atores e, mais do que isso, os afasta de suas 
necessidades pessoais e de suas idiossincrasias. Com esta persona, os 
atores podem ser livres, realizando, portanto, o sentido da política, na visão 
da autora. A igualdade conferida pela persona compreende inclusive e 
principalmente a igualdade de direitos e precede a própria ação política. Em 
outras palavras, a igualdade conferida pela persona é condição para que seja 
realizada a ação política na concepção de Hannah Arendt 8 . 

 

Marshall e Barbour (2015) acreditam que a importância conceitual da persona se encontra em 

sua capacidade de descrever e articular a relação entre o indivíduo e o social. No presente estudo, 

compreende-se que cada resposta ao Diagnóstico da Carreira foi apresentada por alguém que decidiu 

                                                           
5 Plano estrutural da psique ou fator formativo de percepções, cuja função é organizar ideias e representações para o humano. Existem inúmeros 
arqu®tipos: ñEles assimilam material representativo cuja procedência a partir do mundo dos fenômenos não pode ser contestada, e com isto se 
tornam vis²veis e ps²quicos.ò JUNG (1991). 
6 A máscara teatral grega (persona) que serve para projetar tanto a imagem quanto a voz do persona-gem (representação de si mesmo) para o 
público (mundo), que está à certa distância do palco (centro da ação). 
7 SAMUELS, A. (org). Dicionário Crítico de Análise Junguiana. Rio de Janeiro: Imago, 1985. 
8 ABREU,  M. A. A. Representação em Rousseau e Hannah Arendt. Lua Nova, São Paulo, 72: 175-194, 2007 
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ser um Procurador da Fazenda Nacional. Ou então atuar com tal persona em sua vida profissional. 

Observa-se, com isto, que a identidade de Procurador da Fazenda Nacional preexiste ao indivíduo 

singular e pertence à Consciência Coletiva, que nela investe um sem número de expectativas que, 

naturalmente, provocam demandas de reconhecimento, reciprocidade e satisfação.  

 

Por este viés, observa- se como a formação do prestígio é produto de um compromisso coletivo, 

onde tanto alguém deve perceber o valor e esforçar - se pela obtenção do prestígio assinalado, como o 

público deve estar a procurar e ter condições de reconhecer o papel merecedor do seu apreço. 

 

O fenômeno também ajuda a compreender como o comportamento de um PFN pode refletir em 

todos os membros da Carreira. Não sem motivo, muitas escolas já defendem metodologias para 

˨ÎĆĀĚġĖĥÑÊĆ ÓÙ ēÙĖĚĆĀÀĚ ēÀĖÀ ÀēĖÙĚÙĀġÀÑÊĆ Ù ēÀĖÀ æíĀs estratégicos, a fim de gerenciar noções muito 

ĀĆıÀĚ ÓÙ ıÀúĆĖ Ù ĖÙēĥġÀÑÊĆ˩9. Afinal, sabe- se que nem a individualidade e nem a personalidade se 

limitam à persona. Jung dÙĚġÀÎÀ ÎĆÿĆ ˨ĥÿÀ ÎĆĀĚÎíÜĀÎíÀ ÀēÙĀÀĚ ēÙĚĚĆÀú ÀÎÙĀġĥÀ ÎĆÿ ÎÙĖġÀ ÀĀĚíÙÓÀÓÙ

seus direitos de autor e de propriedade no que concerne aos seus conteúdos, procurando deste modo 

criar um todo. Mas todos os conteúdos que não se ajustam a esse todo são negligenciados, esquecidos, 

Ćĥ ÙĀġÊĆ ĖÙēĖíÿíÓĆĚ Ù ĀÙçÀÓĆĚ˩10, promovendo parcialidades e distorções capazes de provocar 

transtornos e de cobrar enorme preço por sua inclusão e reconhecimento. 

 

O que é essencial para entender a partir da abordagem de Jung é que a 
persona é uma identidade pública estratégica, não necessariamente em 
tensão com uma alma interior de si mesmo e individual (que Jung também 
reconhece que pode sobrecarregar a conexão e equilíbrio com a identidade 
social), mas um modo de administrar as várias dimensões da vida e sua 
formação pública do Self. A persona pode ser vista como algo que precisa ser 
gerenciado e, nessa perspectiva, ser entendido como uma prática pessoal 
que é realizada para entrar no mundo social de alguma maneira particular 11. 

 

 

Pierre Bourdieu (1930-2002), célebre sociólogo das profissões jurídicas, ajuda no 

entendimento ĚĆÌĖÙ À íÿēĆĖġÃĀÎíÀ ÓÀ çÙĚġÊĆ ÓÀ íÓÙĀġíÓÀÓÙ ÎĆúÙġíıÀ ÀĆ ēÙĖÎÙÌÙĖ ĕĥÙ ˨Ć ēĆÓÙĖ ÓÀĚ

profissões jurídicas não deve ser entendido como uma atuação voluntária de cada um dos profissionais 

que compõem um determinado nicho de atuação do campo jurídico, mas como uma ação coletiva 

empreendida pÙúÀĚ ÀĚĚĆÎíÀÑđÙĚ ēĖĆæíĚĚíĆĀÀíĚ˩12. Para Collins (1989) apud Santos (2012), cabe às 

associações profissionais e entidades representatíıÀĚ Ć ˨ġĖÀÌÀúëĆ ēĆúïġíÎĆ˩ ÓÙ ÎĖíÀÑÊĆ ÓÙ íÓÙĀġíÓÀÓÙĚ

profissionais , ˨ēÙúÀ ıíÀ ÓÙ ēĖĆÓĥÑÊĆ ÓÙ ĥÿa cultura própria de cada profissão, de maneira que uma 

distinga de outra profissão e pela via da normatização profissional (...) e uma atuação política coesa, 

como ator social coletivo, em torno das associações profissionais das profissões jurídicas na estrutura 

ÌĥĖĆÎĖÁġíÎÀ ÓĆ ÙĚġÀÓĆ˩13. 

 

 

                                                           
9 MARSHALL, P. D., BARBOUR, K. Making Intellectual Room or Persona Studies: A New Consciousness and a Shifted Perspective. Persona 
Studies 2015, 1.1 
10 Idem, p. 32 
11 In MARSHALL, P. D., BARBOUR, K.. Idem, p. 4 
12 SANTOS, ANDRÉ FILIPE P. R. Uma introdução à Sociologia das Profissões Jurídicas. Prisma Jur., São Paulo, v. 11, n 80 . 1, p. 79-99, 
jan./jun. 2012 
13 Idem, p. 84 
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O tema das associações profissionais assumiu maior destaque a partir das 
abordagens weberianas, que enfatizam, no processo de criação dos campos 
profissionais, o papel das associações. De Larson a Bourdieu, passando por 
Collins e Starr, este tema tem sido recorrente 14. 

 

Em Bourdieu (2004) apud úÿÙíÓÀ ˜ʶʴʵʸ˝ˋ ÀēĖÙĀÓÙÿĆĚ ĕĥÙ ˨À æĆĖÿÀÑÊĆ ÓĆ ÙĚġÀÓĆ ÀÎĆĀġÙÎÙ ēÙúÀ

via estrutural e simbólica ao mesmo tempo. Ele entende que o estado moderno surge como construção 

simbólica de uma estrutura universal e democrática incutida nos cidadãos pela educação, num longo 

ēĖĆÎÙĚĚĆ ëíĚġćĖíÎĆ˩15̞ Ù Ć ĕĥÙ ˨À ÀĀÁúíĚÙ ĚĆÎíĆúćçíÎÀ ÓÀ ġĖÀöÙġćĖíÀ ÓĆĚ íĀÓíıïÓĥĆĚ ÓÙıÙ ĖÙıÙúÀĖˋ ÀĆ

contrário, é a incorporação das estruturas objetivas nos indivíduos e nos esquemas subjetivos de 

percepção e representação, de construção de identidades e de ação social˩. 

 

Com este embasamento, avaliou-se, no âmbito objetivo e externo, as opiniões do PFN sobre 

condições de vida e de trabalho, prioridades organizacionais e, especialmente, percepções de valor e 

expectativas sobre a Carreira. Perscrutou- se o desempenho e a força da missão institucional, tanto do 

órgão- mãe, a PGFN, quanto da entidade de representação e de defesa dos seus interesses, o 

SINPROFAZ. Com isto, permitiu- se a composição de escalas de relevância, engajamento e participação 

nas causas coletivas da classe ˟  tanto para aquelas de natureza técnica, quanto para aquelas de 

temática associativa ou sindical. 

 

No âmbito da interioridade, pesquisamos sempre no intuito de respeitar a pessoa do PFN ao 

captar a diversidade de cognições, emoções e intensidade das valorações simbólicas sobre as 

imagens, signos, ritos e prioridades da Carreira. Toda identidade se constitui através de um complexo 

fluxo de percepções que, por sua vez, provocam tanto sentimentos de pertencimento, aproximação e 

aceitação; quanto de estranhamento, acompanhado por exclusão da perspectiva. Sabe-se que ambas 

as respostas possuem dignidade e relevância no caminho da compreensão da identidade.  

 

A formação do prestígio é sempre um produto do compromisso coletivo: não só deve haver 

alguém que deseje o prestígio, como um público que procure alguém para prestigiar. Espera- se a 

apresentação de dados que incentivem novas sondagens, processos de formulação de estratégias e de 

tomada de decisões. As partes interessadas no bom desempenho das atividades da Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional em todo o país poderão conhecer escalas de percepção de relevância e 

engajamento sobre diversificados temas, apresentar contribuições e propor soluções.  

 

Os resultados aferidos permitem a discussão sobre o estado da arte das prerrogativas 

constitucionais da Advocacia Pública Federal, de um Sistema Tributário baseado na Justiça e outros 

pendões específicos da Carreira de Procurador da Fazenda Nacional, fincados que estão nos princípios 

da legalidade e da probidade administrativa no Brasil. 

 

 

Cristiano Costa 

Psicólogo, Psicoterapeuta e Executivo de Pesquisas 
Psych ˟  Psicologia Clínica e Organizacional 

                                                           
14 Ibidem, p. 95 
15 ALMEIDA, FREDERICO. As Elites da Justiça: Instituições, Profissões e Poder na Política da Justiça Brasileira. Revista de Sociologia Política, 
v. 22, n. 52, p. 77-95, Dez. 2014 
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Sobre o Estudo 

 

 

O Sindicato Nacional dos Procuradores da Fazenda Nacional - SINPROFAZ consolida com este estudo o 

primeiro Diagnóstico da Carreira de Procurador da Fazenda Nacional. A iniciativa, pioneira para a Carreira, 

partiu da premissa de que, apesar da indiscutível importância conferida à Advocacia Pública Federal pela Constituição 

de 1988, o grau de conhecimento sobre o perfil e prioridades dos indivíduos que a integram, em sua diversidade e no 

modo como percebem os ambientes objetivo e subjetivo de atuação e trabalho, ainda é insuficiente16.  

 

Mapear, portanto, percepções e significados compartilhados pelos Procuradores da Fazenda Nacional no 

Brasil, sobre condições de vida e de trabalho, carreira e identidade profissional, representatividade institucional da 

PGFN, ambiente de trabalho, assim como a avaliação do desempenho das Procuradorias onde atuam e do Sindicato 

que os representa, fez-se prioridade e o franco objetivo do presente estudo.  

 

Simultaneamente à investigação sobre dados demográficos e institucionais, a pesquisa dirigiu-se para o 

contexto dos posicionamentos e estratégias que envolvem a Advocacia Pública e as Carreiras de Estado no Brasil. 

Buscou-se saber em quais níveis concordam, priorizam e aderem às medidas e iniciativas legislativas e associativas 

relacionadas ao fortalecimento da Carreira de Procurador da Fazenda Nacional e da Advocacia Pública Federal.  

 

Elaborou-se, portanto, uma pesquisa quantitativa, descritiva, de natureza aplicada e de objetivo exploratório, 

com procedimentos de classificação amostral e expectativa de escavações e adensamentos qualitativos posteriores, 

via entrevistas de aprofundamento com membros especialistas. Tais procedimentos estiveram ligados a estratégia de 

pesquisa de Survey, mediante aplicação de questionários estruturados, disponibilizados via internet aos Procuradores 

da Fazenda Nacional em concomitância a uma ampla campanha de estímulo à participação e à contribuição pessoal.  

 

Viabilizou-se a construção de uma Base de Dados sobre o Procurador da Fazenda Nacional capaz de 

funcionar como um sistema unificado e permanente de captação, tratamento e atualização de informações 

configuradas como estratégicas para o fortalecimento da Carreira de PFN, da PGFN e da Justiça Tributária no Brasil.  

 

 

Objetivo 

 

 

Conhecer e descrever perfis demográficos, perceptivos e identitários do Procurador da Fazenda Nacional no 

Brasil capazes de espelhar posicionamentos coletivos sobre prioridades e prerrogativas para o fortalecimento da 

Carreira, da qualidade do trabalho e do serviço público prestado pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

 

 

 

 

 

 

                                                           
16 I Diagnóstico da Advocacia Pública no Brasil. Ministério da Justiça, Brasil, 2011. 
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Questionários 

 

Foram elaborados 58 quesitos, subdivididos em seis campos de investigação e respectivos módulos da Base 

de Dados: 

 

I. Dados Cadastrais, compreendendo atualização de informações como Nome, CPF, OAB, Matrícula SIAPE, 

Estado PGFN, E-Mail, Celular, Telefone, Endereço Pessoal, E-Mail Profissional e Telefone Profissional dos 

respondentes e ainda o Motivo de Não Sindicalização, em caso de PFN não filiado ao SINPROFAZ; 

 

 

II. Perfis Demográficos e Psicossociais, compreendendo a Unidade da Federação onde atua, sexo, idade, 

atual nível de escolaridade e tempo desde a conclusão do bacharelado em Direito; se um ou ambos os pais 

são servidores públicos e a escolaridade dos pais; se frequenta curso acadêmico no momento atual e em 

qual área de conhecimento; estado civil, número de dependentes, religiosidade, etnia e a presença de 

deficiência física. Elabora, por fim, uma escala de interesse em Atividades Não Profissionais; 

 

 

III. Percepções sobre o Relacionamento com o SINPROFAZ, compreendendo avaliações dos Filiados sobre 

as atividades do Sindicato. Investiga o costume de uso dos canais de comunicação e informação utilizados 

pela entidade. Avalia o desempenho e a atuação das áreas estratégicas da instituição, representadas por 

suas Diretorias Jurídica, Comunicação Social, Assuntos Profissionais e Estudos Técnicos, Assuntos 

Parlamentares, Relações Intersindicais, Cultural e de Eventos e a de Assuntos Relativos aos Aposentados e 

Serviços Assistenciais. Pesquisa a importância atribuída pelos Procuradores da Fazenda Nacional, Filiados 

e Não Filiados, às Prioridades e Lutas Estatutárias do SINPROFAZ. Averigua a visão sobre o desempenho 

e demandas de atuação do CEJURIS ï Centro de Estudos Jurídicos do SINPROFAZ.  

 

Avalia a qualidade dos convênios e parcerias oferecidas pela empresa vinculada ao SINPROFAZ para este 

fim; pesquisa hábitos, interesses e padrões de consumo ao elencar Produtos e Serviços que são do interesse 

dos Filiados e que devem ser priorizados no relacionamento com o Clube de Benefícios. Especialmente, 

investiga a percepção de prioridade e a valoração do Procurador sobre medidas, prerrogativas e iniciativas 

que envolvem a Advocacia Pública no Brasil, principalmente no âmbito da Fazenda Nacional, que são 

tomadas, adotadas ou apoiadas pelo SINPROFAZ para o fortalecimento da Carreira; 

 

 

IV. Percepções sobre o Relacionamento com a PGFN, compreendendo informações complementares, de 

natureza demográfica, ligadas ao vínculo funcional. Indaga a natureza dos Órgãos (ou Lotação, Núcleo, Setor 

Interno etc.) onde os PFNs já atuaram, se atuaram com exclusividade ou se nunca atuaram. Investiga como 

avaliam a Composição, Organização e Funcionamento do órgão da PGFN onde estão. Se já ocuparam 

Cargos de Confiança, interna ou externamente, bem como se já ocuparam Cargos Eletivos. Apresenta o 

tempo faltante para a aposentadoria e o efetivo interesse em se aposentar. Pesquisa o número de processos 

mensais e a existência de sentimento de sobrecarga. Averigua se fazem uso de ferramentas online e o 

percentual de tempo utilizado no trabalho remoto.  
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Verifica se os PFNs confirmam a presença de programas especiais de Gestão Organizacional para 

racionalização das atividades na Unidade da PGFN onde atuam. Promove um breve Diagnóstico 

Organizacional da ambiência na Unidade, perscrutando sugestões sobre medidas que possam melhorar a 

qualidade do trabalho. Provoca avaliação do desempenho no exercício de competências exclusivas do 

Procurador da Fazenda Nacional. Apresenta avaliação sobre incisos do Decreto que aprova a estrutura 

regimental e as diretrizes da atuação da PGFN. Exibe avaliação dos Procuradores sobre a qualidade do 

relacionamento da PGFN com outras organizações públicas de interesse. 

 

VI. Imagens, Signos e Identidade do Procurador da Fazenda Nacional, compreendendo a pesquisa sobre o 

conceito e a imagem que o Procurador da Fazenda Nacional possui de si mesmo no ambiente em que está 

inserido. Elenca e investiga fatores considerados no momento da opção pela Carreira, assim como os 

atributos essenciais para a qualificação do PFN. Apresenta afirmativas de natureza subjetiva e identitária, 

investigando o grau de concordância e engajamento. Questiona se, antes da Carreira de PFN, exerceu 

atividade profissional na área do Direito, qual atividade e por qual período. Também se, antes do ingresso na 

PGFN, havia prestado outro Concurso Público, especificando o cargo e se efetivamente o assumiu. Pergunta 

se pretende prestar novo Concurso Público e para qual Carreira. Apresenta a avaliação de prestígio atribuído 

a outras Carreiras de Estado.  

 

Na atividade acadêmica, pesquisa se é ou se já foi Professor Universitário e se integrou Banca para Defesa 

de Teses; para ambos, questiona o grau acadêmico. Reflete sobre signos e imagens de relevância no campo 

do Direito, para o contexto do Serviço Público e da Advocacia Pública Fazendária, bem como para ingresso 

e permanência na Carreira. 

 

 

Método de Coleta dos Dados 

 

 

O preenchimento dos Questionários ocorreu pela internet, através de um mecanismo de aferição de 

cadastro17 e permissão de acesso ao painel de controle do website www.diagnosticodosinprofaz.org.br ï cujo domínio, 

endereço eletrônico, design e conteúdo informativo foram criados especificamente para este fim. Em todo o projeto 

de comunicação, exortou-se o senso de contribuição coletiva ao Diagnóstico, a atenção e a transparência nas 

respostas, considerando a importância que elas teriam para a elaboração de estratégias de fortalecimento da Carreira. 

 

Tendo em vista os Procuradores da Fazenda Nacional aposentados, inativos ou licenciados, disponibilizou-

se a possibilidade de preenchimento através de formulário em meio físico, que poderia ser solicitado e devolvido 

mediante orientações individuais. Nenhum PFN, no entanto, optou por essa modalidade de entrega ao final. 

 

O tempo médio necessário para preenchimento de todos os questionários foi estimado em 30 minutos. Com 

foco no bom uso do tempo pelos participantes, o questionário foi dividido em seis módulos de investigação. Em cada 

página de questionário havia um botão ñSalvarò, o qual possibilitava o registro das respostas fornecidas até então, o 

encerramento temporário da pesquisa e a posterior continuação do preenchimento.  

                                                           
17 Uma lista de números de CPF e nomes dos PFNs foi previamente disponibilizada pelo SINPROFAZ com o apoio da PGFN. Em caso de 
compatibilidade do CPF, o sistema automaticamente evoluía para a página de complementação do cadastro e já disponibilizava o acesso às 
páginas com os questionários. Em caso de CPF não cadastrado, o acesso era autorizado manualmente pela equipe de pesquisa que, após 
consulta à nomeação do pleiteante no Diário Oficial da União, confirmava seu pertencimento aos quadros da PGFN e liberava seu acesso. 
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O Painel de Controle destacava quantos quesitos ainda estavam sem respostas, o que eventualmente agia 

como motivador da finalização de toda a pesquisa. Uma vez completadas as respostas, o participante era informado 

pelo sistema. Em área reservada e com mecanismo de confirmação da decisão, era permitido ao usuário finalizar livre 

e manualmente sua participação.  

 

Questionários para respostas estruturadas e não estruturadas foram elaborados e aplicados. Destaca-se 

que, na maior parte dos formulários, foram aplicados quesitos elaborados sob a forma de Escalas Psicométricas, tanto 

contínuas quanto de intervalo. Em todos os casos, as escalas eram caracterizadas pelo signo ou incremento válido 

para toda a sua extensão. O que se pediu aos PFNs foi que assinalassem suas respostas utilizando a escala proposta.  

 

Outros quesitos foram construídos para apresentação de respostas dicotômicas, tanto mutuamente 

exclusivas, quanto exaustivas, no sentido de ser possível a opção múltipla. Os questionários contaram ainda com 

diversas lógicas de programação e automação, de modo que, ao responder, o sistema ajustava-se às premissas do 

enunciado do quesito e à formulação da resposta que estava sendo apresentada pelo participante.   

 

Neste percurso, foram aplicados quesitos de múltipla escolha, com o recurso de checklists, e um último 

quesito de resposta aberta, com texto livre. Em todos os casos, optou-se por modelos que permitissem a melhor 

identificação e visualização dos níveis de valoração das variáveis e do engajamento apresentado pelo PFN.  

 

 

Comitê de Ética 

 

 

Considerando a especial proteção devida aos participantes das pesquisas científicas que envolvem seres 

humanos e o compromisso do projeto executivo com a dignidade humana como fundamento do desenvolvimento do 

trabalho, foi formado um Comitê de Ética, presidido pelo Diretor de Assuntos Profissionais e Estudos Técnicos do 

SINPROFAZ, montado para garantir o respeito aos amplos direitos dos PFNs participantes da pesquisa.  

 

Firmando o compromisso, o website na internet apresentou o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido elaborado especialmente para o trabalho, que promoveu a anuência do participante da pesquisa à 

natureza e objetivos do projeto, métodos e benefícios previstos, potenciais riscos e o que eles poderiam acarretar, na 

medida da compreensão proposta e sempre em pleno respeito à privacidade do PFN. 

 

Foram assegurados aos Procuradores da Fazenda Nacional a assistência e o suporte durante toda a 

pesquisa, bem como a garantia do livre acesso a todas as informações e esclarecimentos adicionais sobre o estudo 

e suas consequências. Quaisquer dúvidas referentes à metodologia, aplicação, coleta e tratamento de dados, bem 

como sobre a guarda das informações fornecidas, formulação dos quesitos e possibilidade de preenchimento do 

questionário por meio impresso, poderiam ser solucionadas através de e-mail exclusivamente criado para este fim, o 

suporte@diagnosticodosinprofaz.org.br , e por canais no Skype e no aplicativo WhatsApp. 

 

Ao PFN esclareceu-se que era possível se recusar a participar do estudo ou retirar seu consentimento a 

qualquer momento sem precisar justificá-lo. Ao desejar sair da pesquisa, ele não sofreria qualquer prejuízo à 

assistência e ao suporte que, inclusive, continuaria a receber. 
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Sigilo e Privacidade das Respostas 

 

 

Como medida de proteção da confidencialidade e da individualidade do participante, as respostas aos 

formulários eletrônicos seguiram diretamente para a empresa responsável pela pesquisa, a PSYCH, a qual foi 

contratualmente obrigada a não as revelar ou fazer qualquer espécie de compartilhamento não autorizado, sob pena 

de responsabilidade civil e criminal, mantendo sob estrita guarda dela todas as informações e as opiniões fornecidas 

pelos Procuradores da Fazenda Nacional. 

 

Assegurou-se na arquitetura da Bases de Dados a ausência de qualquer vinculação entre o Cadastro do PFN 

e as respostas individuais apresentadas aos demais campos de pesquisa. Isto significa que, sob o ponto de vista da 

coleta das informações inseridas no questionário, nenhuma apresentaria qualquer vínculo com o conteúdo obtido com 

a coleta de dados cadastrais do PFN, ficando estes restritos ao sistema informatizado da pesquisa.  

 

Os dados receberam tratamento estatístico diferenciado, com vistas a garantir a preservação e a proteção 

do sigilo individual sobre as informações inseridas. Os Procuradores da Fazenda Nacional, portanto, puderam se 

certificar de que sua privacidade seria plena e absolutamente respeitada, ou seja, seu nome ou qualquer outro dado 

ou elemento que pudesse, de alguma forma, identificá-lo, seriam mantidos em sigilo. Informou-se que a construção 

do conhecimento se daria por meio de agrupamentos coletivos e de suas tendências perceptivas. 

 

 

Iniciativas para Mitigação dos Riscos  

 

 

Riscos estão presentes em qualquer iniciativa. Por isso, foi decisivo informar ao PFN da possibilidade de 

invasão do sistema por estelionatários ou hackers que visassem a obtenção fraudulenta das informações sigilosas.  

 

As medidas tomadas para redução de tais riscos incluíram a hospedagem do website em domínio seguro por 

tecnologia SSL, que significa Secure Sockets Layer, ou um tipo de segurança digital que permite a comunicação 

criptografada entre um site, com compatibilidade universal com navegadores, e dispositivos móveis, através do 

algoritmo de assinatura RSA SHA-256 ou ECC e Chave RSA com 4.096 bits de criptografia.  

 

O endereço final para navegação foi o https://www.diagnosticodosinprofaz.org.br , com atenção 

para a inclus«o da letra ñsò de ñsecureò ap·s o protocolo http e o surgimento da imagem de um cadeado na barra de 

endereços do navegador, universalmente reconhecido em websites seguros. 

 

Em prevenção, foi instalado software específico contra invasões não autorizadas ao sistema (Firewall), tendo 

ainda sido isolada e ocultada a base de dados do Cadastro dos Filiados, que poderia exibir dados sigilosos ou sugerir 

respostas individuais ao que deveria ser de natureza coletiva, de agrupamento ou tendência estatística. 
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Justificativas ou Benefícios apresentados ao PFN 

 

 

Considerando o momento de discussão sobre as Carreiras de Estado, afiançada pela capacidade de 

mobilização e sinergia entre a Carreira e o SINPROFAZ, a pesquisa foi considerada uma oportunidade para captação 

de novas demandas institucionais, serviços, benefícios, modos de incremento da agenda de lutas e outros eventos 

de interesse coletivo.  

 

Os indivíduos se envolvem mais com aquilo que ajudam a construir. Com este argumento, a realização do 

estudo foi proposta como uma oportunidade única de elaboração participativa e tecnicamente consistente de uma 

agenda de prioridades tanto para a Carreira, quanto para as organizações às quais se vinculam.  

 

Foram considerados benefícios diretos do Diagnóstico da Carreira de Procurador da Fazenda Nacional, e 

argumentos para a participação do PFN, a legitimação e o planejamento dos futuros passos institucionais; a 

sistematização de dados estratificados e agrupados das Procuradorias da Fazenda Nacional nas diversas Unidades, 

Regionais, Estaduais e Seccionais; a avaliação dos benefícios obtidos com a Filiação Sindical e a percepção do valor 

agregado pelo Procurador da Fazenda Nacional ao interesse público.  

 

 

Prazo Concedido para Respostas 

 

 

Programou-se o prazo máximo de sessenta (60) dias para coleta das informações. O lançamento ocorreu às 

0h da segunda-feira, 4 de junho de 2018, e o encerramento se deu às 23h59 do domingo, 5 de agosto de 2018. 
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PGFN em Números 

 

 

Na edição 2018 do relat·rio ñPGFN em Númerosò18, registro anual da atuação dos membros da Carreira de 

Procurador da Fazenda Nacional (PFN) e demais servidores administrativos que compõem a Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), apontou-se a existência de 2.143 PFNs em atividade no órgão. Eles estão distribuídos em 

110 Unidades por todo o país, com o apoio de 6.081 colaboradores no conjunto da Instituição.  

 

O SINPROFAZ solicitou e obteve junto à PGFN dados que permitiram a montagem da seguinte TABELA 1 

que, em suas duas partes, confirma o número total de 2.143 PFNs e apresenta sua distribuição geográfica no Brasil: 

 
 

   

PFNS ATIVOS NO BRASIL 2143 

DISTRIBUIÇÃO 
PGFN n° PFNs RG PGFN ESTADUAL n° PFNs RG 
PROCURADORIA-GERAL FAZENDA NACIONAL/MF 234 1ª PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL/MG 75 1ª 

COORD-GERAL ASSUNTOS TRIBUTÁRIOS/PGFN 1 1ª PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL/PR 53 4ª 
COORD-GERAL REPRES EXTRAJ FAZ NAC/PGFN 1 1ª PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL/BA 43 1ª 

OUTROS 2 1ª PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL/CE 34 5ª 

SUBTOTAL 238  PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL/GO 29 1ª   
 PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL/ES 28 2ª 

PGFN REGIONAL n° PFNs  PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL/SC 21 4ª 
PROCURADORIA REG.FAZ.NACION.1.REGIAO-DF 88 1ª PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL/AM 19 1ª 

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO MF/PA 1 1ª PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL/MT 19 1ª 
PROCURADORIA REG.FAZ.NACION.2.REGIAO-RJ 128 2ª PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL/PA 18 1ª 

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO MF/RJ 2 2ª PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL/MS 17 3ª 

PROCURADORIA REG. FAZ.NACION.3.REGIAO-SP 286 3ª PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL/AL 17 5ª 
PROCURADORIA REG.FAZ.NACION.4.REGIAO-RS 106 4ª PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL/MA 15 1ª 

PROCURADORIA REG.FAZ.NACION.5.REGIAO-PE 65 5ª PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL/RN 15 5ª 
SUBTOTAL 676  PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL/PB 14 5ª   

 PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL/SE 12 5ª 

   PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL/PI 11 1ª 
PGFN SECCIONAIS n° PFNs  PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL/TO 10 1ª 

TOTAL DE PFNs em SECCIONAIS 752  PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL/AP 8 1ª 
   PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL/RR 5 1ª 

   PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL/RO 4 1ª 
BAHIA   PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL/AC 4 1ª 

PROC SEC FAZ NACIONAL FEIRA SANTANA/BA 9 1ª PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL/SP 3 3ª 

PROC.SECC.FAZ.NAC.VITORIA CONQUISTA/BA 8 1ª PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL/PE 2 5ª 
PROC SECCIONAL FAZ NACIONAL/ILHÉUS/BA 7 1ª PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL/DF 1 1ª 

PROC SEC FAZENDA NACIONAL BARREIRAS/BA 4 1ª SUBTOTAL 477  
SUBTOTAL 28     

   PGFN SECCIONAIS n° PFNs  
PROC.SECCIONAL FAZ.NACIONAL ANÁPOLIS/GO 7 1ª PROC SECCIONAL FAZ NACIONAL/CAMPI GDE/PB 7 5ª 

PROC SEC FAZENDA NACIONAL RIO VERDE/GO 5 1ª PROC.SEC.FAZ.NAC.CACHOEIRO ITAPEMIRIM/ES 5 2ª 

SUBTOTAL 12  PROC SEC FAZ NAC JUAZEIRO DO NORTE/CE 4 5ª 
   PROC SECCIONAL FAZ NACIONAL/DOURADOS/MS 4 3ª 

   PROC SEC DA FAZENDA NACION EM MOSSORÓ/RN 4 5ª 
PERNAMBUCO   PROC SEC FAZ NACIONAL/IMPERATRIZ/MA 4 1ª 

PROC.SECC.FAZENDA NACIONAL EM CARUARU/PE 7 5ª PROC SEC FAZ NACIONAL EM ARAPIRACA/AL 3 5ª 

PROC SECCIONAL FAZ NACIONAL/PETROLINA/PE 4 5ª PROC.SECC.FAZENDA NACIONAL EM SINOP/MT 2 1ª 
SUBTOTAL 11  SUBTOTAL 33  

 

 

TABELA 1 ï DISTRIBUIÇÃO DOS PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL NO BRASIL ï PARTE 01 

 

 

 

                                                           
18 Relat·rio ñPGFN em N¼merosò. Dados de 2017 - Edição 2018. Publicado em 20/03/2018 e disponível na data de edição desta publicação em 
http://www.pgfn.fazenda.gov.br/noticias/arquivos/2018/pgfn_em_numeros_final_2_web.pdf/view 
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PFNS ATIVOS NO BRASIL 2143 

DISTRIBUIÇÃO 
PGFN SECCIONAIS n° PFNs RG PGFN SECCIONAIS n° PFNs RG 
      

MINAS GERAIS   RIO GRANDE DO SUL   
PROC SECCIONAL FAZ NACIONAL/JUIZ FORA/MG 15 1ª PROC SEC FAZ NACIONAL/NOVO HAMBURGO/RS 12 4ª 

PROC SEC FAZ NACIONAL POUSO ALEGRE/MG 13 1ª PROC SECCIONAL FAZ NACIONAL/CAXIAS SUL/RS 11 4ª 

PROC SEC FAZ NACIONAL/UBERLÂNDIA/MG 12 1ª PROC.SECC.FAZENDA NACIONAL EM CANOAS/RS 10 4ª 
PROC SEC FAZ NACIONAL/UBERABA/MG 12 1ª PROC SECCIONAL FAZ NACIONAL/PAS FUNDO/RS 10 4ª 

PROC SEC FAZ NACIONAL/VARGINHA/MG 8 1ª PROC SECCIONAL FAZ NACIONAL/STO ANGEL/RS 10 4ª 
PROC SECCIONAL FAZ NACIONAL/GOV VALAD/MG 8 1ª PROC.SECCIONAL FAZ NACIONAL/S.CRZ/SUL/RS 7 4ª 

PROC.SECC.FAZ.NAC.EM MONTES CLAROS/MG 7 1ª PROC SECCIONAL FAZ NACIONAL/STA MARIA/RS 7 4ª 

PROC SEC FAZ NACIONAL EM IPATINGA/PFN/MG 5 1ª PROC SECCIONAL FAZ NACIONAL/PELOTAS/RS 6 4ª 
PROC SEC FAZENDA NACIONAL SETE LAGOAS/MG 5 1ª PROC SEC FAZ NACIONAL/URUGUAIANA/RS 4 4ª 

PROC SEC FAZ NACIONAL PATOS DE MINAS/MG 5 1ª PROC SEC FAZ NACIONAL BENTO GONCALVES/RS 4 4ª 
SUBTOTAL 90  PROC SEC FAZ NACIONAL/SANTANA LIVRAM/RS 3 4ª 

   PROC.SECC.FAZENDA NACIONAL EM LAJEADO/RS 3 4ª 
   PROC SECCIONAL FAZ NACIONAL/BAGÉ/RS 3 4ª 

   PROC SECCIONAL FAZ NACIONAL/R GRANDE/RS 1 4ª 

   SUBTOTAL 91  
PARÁ      

PROC SECCIONAL FAZ NACIONAL/SANTARÉM/PA 7 1ª SANTA CATARINA   
PROC SECCIONAL FAZ NACIONAL/MARABÁ/PA 4 1ª PROC SECCIONAL FAZ NACIONAL/BLUMENAU/SC 13 4ª 

SUBTOTAL 11  PROC SECCIONAL FAZ NACIONAL/JOINVILLE/SC 13 4ª 
   PROC SECCIONAL FAZ NACIONAL/JOAÇABA/SC 12 4ª 

   PROC.SECC.FAZENDA NACIONAL EM ITAJAÍ/SC 7 4ª 

PARANÁ   PROC SECCIONAL FAZ NACIONAL/CRICIÚMA/SC 6 4ª 
PROC SECCIONAL FAZ NACIONAL/LONDRINA/PR 15 4ª PROC SECCIONAL FAZ NACIONAL/CHAPECO/SC 5 4ª 

PROC SECCIONAL FAZ NACIONAL/MARINGÁ/PR 14 4ª PROC.SECCIONAL FAZ.NACIONAL/LAGES/SC 1 4ª 
PROC.SECC.FAZENDA NACION. PONTA GROSSA/PR 8 4ª SUBTOTAL 57  

PROC SECCIONAL FAZ NACIONAL/CASCAVEL/PR 7 4ª    

PROC SEC FAZ NACIONAL/GUARAPUAVA/PR 6 4ª SÃO PAULO   
PROC SECCIONAL FAZ NACIONAL/FOZ IGUAÇU/PR 6 4ª PROC SECCIONAL FAZ NACIONAL/CAMPINAS/SP 35 3ª 

PRC SEC FAZENDA NACIONAL PATO BRANCO/PR 4 4ª PROC SECCIONAL FAZ NACIONAL/OSASCO/SP 29 3ª 
PROC SEC FAZ NACIONAL/UMUARAMA/PR 4 4ª PROC SECFAZ NACIONAL/PIRACICABA/SP 18 3ª 

SUBTOTAL 64  PROC SEC FAZ NACIONAL/RIBEIRÃO PRETO/SP 18 3ª 
   PROC SECCIONAL FAZ NACIONAL/SANTOS/SP 17 3ª 

   PROC SEC FAZ NACIONAL/SANTO ANDRÉ/SP 17 3ª 

   PROC SECCIONAL FAZ NACIONAL/GUARULHOS/SP 16 3ª 
   PROC.SECC.FAZENDA NACIONAL EM JUNDIAI/SP 16 3ª 

   PROC SEC FAZ NACIONAL/S JOSE R PRETO/SP 14 3ª 
RIO DE JANEIRO   PROC SECCIONAL FAZ NACIONAL/SOROCABA/SP 14 3ª 

PROC SEC FAZ NACIONAL/NOVA IGUAÇU/RJ 12 2ª PROC.SECC.FAZENDA NACION. MOGI CRUZES/SP 14 3ª 

PROC SECCIONAL FAZ NACIONAL/NITERÓI/RJ 9 2ª PROC SEC FAZ NACIONAL/SÃO BER CAMPO/SP 13 3ª 
PROC SEC FAZ NACIONAL/CAMPO GOITACAZES/RJ 7 2ª PROC SECCIONAL FAZ NACIONAL/BAURU/SP 13 3ª 

PROC.SECC.FAZENDA NAC.DUQUE CAXIAS/RJ 6 2ª PROC SEC FAZ NACIONAL/SÃO JOSE CAMPOS/SP 11 3ª 
PROCUR.SECCIONAL FAZ.NAC.EM CABO FRIO/RJ 5 2ª PROC SECCIONAL FAZ NACIONAL/ARAÇATUBA/SP 10 3ª 

PROC SECCIONAL FAZ NACIO RESENDE/PSFNRJ 5 2ª PROC SECCIONAL FAZ NACIONAL/MARILIA/SP 10 3ª 
PROC SEC FAZ NACIONAL/VOLTA REDONDA/RJ 4 2ª PROC SEC FAZ NACIONAL/PRES. PRUDENTE/SP 9 3ª 

PROC SEC FAZ NACIONAL/NOVA FRIBURGO/RJ 4 2ª PROC SECCIONAL FAZ NACIONAL/TAUBATÉ/SP 7 3ª 

PROC SEC FAZ NACIONAL/PETRÓPOLIS/RJ 4 2ª PROC.SECCIONAL FAZ.NACIONAL/S.CARLOS/SP 7 3ª 
PROC SEC FAZ NACIONAL/ITABORAÍ/RJ 1 2ª PROC SECCIONAL FAZ NACIONAL/FRANCA/SP 5 3ª 

PROCUR SECCIO FAZEN NAC/SÃO ALDEIA/RJ 1 2ª PROC.SECC.FAZENDA NACIONAL ARARAQUARA/SP 4 3ª 
SUBTOTAL 58  SUBTOTAL 297  

 

 

TABELA 1 ï DISTRIBUIÇÃO DOS PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL NO BRASIL ï PARTE 02 
 

 

Observa-se que há uma Unidade Central, a PGFN, e as chamadas Unidades Descentralizadas, compostas 

por Procuradorias-Regionais, Procuradorias-Estaduais e Procuradorias-Seccionais, incluindo-se aqui diversos órgãos 

de atuação do PFN que a elas se vinculam, como Procuradorias-Adjuntas, Superintendências, Coordenações e 

Departamentos19.   

                                                           
19 RIPGFN - Regimento Interno da PGFN. Publicado em 23/03/2017 e disponível na data de edição desta publicação em 
https://www.pgfn.fazenda.gov.br/acesso-a-informacao/institucional/competencia/ripgfn-regimento-interno-da-pgfn 
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Procuradorias - Regionais  

 

 

As Unidades Descentralizadas situadas em cidades-sedes de Tribunal Regional Federal configuram-se como 

Procuradorias-Regionais da Fazenda Nacional (PRFN), que são cinco: Procuradoria-Regional da Fazenda Nacional 

na 1ª Região (PRFN-1ªR), com sede em Brasília, mas com Competência Territorial sobre treze estados, no caso, 

Acre, Amapá, Amazonas, Bahia, Goiás, Maranhão, Minas Gerais, Mato Grosso, Pará, Piauí, Rondônia, Roraima, 

Tocantins e o próprio Distrito Federal; a Procuradoria-Regional da Fazenda Nacional na 2ª Região (PRFN-2ªR), com 

sede no Rio de Janeiro e que inclui o estado do Espírito Santo; a Procuradoria-Regional da Fazenda Nacional na 3ª 

Região (PRFN-3ªR), com sede no estado de São Paulo, mas abrangendo o Mato Grosso do Sul; a Procuradoria-

Regional da Fazenda Nacional na 4ª Região (PRFN-4ªR), sediada em Porto Alegre, mas com competência sobre os 

estados do Paraná e Santa Catarina; e, por fim, a Procuradoria-Regional da Fazenda Nacional na 5ª Região (PRFN-

5ªR), cuja sede fica em Pernambuco, na cidade de Recife, mas apresenta Competência Territorial sobre mais cinco 

estados: Alagoas, Ceará, Paraíba, Rio Grande do Norte e Sergipe.  

 

Na FIGURA 1 abaixo, visualizamos como a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, por meio das 

Procuradorias-Regionais, distribui sua Competência Territorial em cinco (5) grandes Regiões no Brasil:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 1 ï DIVISÃO POR REGIÕES DA PGFN NO TERRITÓRIO NACIONAL 
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Procuradorias - Estaduais 

 

 

Nas capitais dos estados onde não existe sede de Tribunal Regional Federal, a PGFN apresenta 

Procuradorias da Fazenda Nacional (PFN). Assim, temos 25 Procuradorias Estaduais: no Acre, PFN-AC; Alagoas, 

PFN-AL; Amapá, PFN-AP; Amazonas, PFN-AM; Bahia, PFN-BA; Ceará, PFN-CE; Espírito Santo, PFN-ES; Goiás, 

PFN-GO; Maranhão, PFN-MA; Mato Grosso, PFN-MT; Mato Grosso do Sul, PFN-MS; Minas Gerais, PFN-MG; Pará, 

PFN-PA; Paraíba, PFN-PB; Paraná, PFN-PR; Piauí, PFN-PI; Rio Grande do Norte, PFN-RN; Rondônia, PFN-RO; 

Roraima, PFN-RR; Santa Catarina, PFN-SC; Sergipe, PFN-SE e Tocantins, PFN-TO. 

 

 

Procuradorias - Seccionais  

 

 

Em cidades ou territórios de relevância jurisdicional, são fixadas por ato do Procurador-Geral da Fazenda 

Nacional as Procuradorias-Seccionais da Fazenda Nacional (PSFN), Unidades Descentralizadas subordinadas às 

Procuradorias-Regionais da Fazenda Nacional ou às Procuradorias da Fazenda Nacional, conforme o caso.  

 

No presente estudo, foram consideradas 87 Procuradorias Seccionais, conforme visto na TABELA 1 acima. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

22 

 

Considerações Estatísticas 

 

 

 Considerando-se a máxima categorização que apresentam os indivíduos pesquisados, unificados que são 

pela variável nominal ñProcurador da Fazenda Nacional no Brasilò, optou-se pela Técnica de Amostragem 

Aleatória  para aplicação do método estatístico de seleção, tratamento dos dados e compreensão dos resultados. 

 

Amostra aleatória simples é aquela na qual todos os elementos têm a mesma probabilidade de serem 

selecionados, ainda que esta seleção aconteça não por um ato dos pesquisadores, mas por uma decisão livre e 

espontânea dos indivíduos que, resolvendo participar da Pesquisa Diagnóstica, compõem o tamanho final da amostra.  

 

Quando se utiliza a técnica de amostragem aleatória, pretende-se, em linhas gerais, obter uma amostra de 

tamanho ñnò com o objetivo de estimar par©metros interpretativos com determinada confiança na informação 

elaborada. O modo como a amostra é selecionada constitui o Plano Amostral e sobre ele apresentaremos adiante 

alguns elementos essenciais constitutivos e delineadores da execução do presente estudo.  

 

 Novamente pela variável nominal, a estrutura investigativa da pesquisa foi concebida para, sobretudo, 

apresentar resultados que buscassem refletir a realidade nacional da Carreira. Resultados e relatórios pormenorizados 

das inúmeras Unidades Descentralizadas carecem de novas estratégias de pesquisa que permitam a singularização 

das informações, pois observa-se como muitas Unidades possuem pequenos efetivos de PFNs, como no caso das 

diversas Procuradorias que apresentam de apenas um até o máximo de vinte Procuradores. 

 

Por outro lado, desprezar as diferenças demográficas e humanas na produção e compreensão dos dados 

obtidos seria sobrepor informações que se mostram cristalinas e ainda sufocar sutilezas interpretativas. Assim, optou-

se pelo aproveitamento do mapa que reflete a Competência Territorial de cada uma das cinco Procuradorias-

Regionais sobre as regiões geográficas e cidades no Brasil para agregar aos congêneres os PFNs participantes da 

pesquisa, conforme a localização de suas Unidades de lotação informadas no cadastro.  

 

Distorções perceptivas advindas dos inúmeros aspectos da diversidade de ambientes culturais e 

organizacionais pesquisados são inevitáveis. Acredita-se, no entanto, que, pela subordinação administrativa e 

jurisdicional que sofrem, aspectos importantes para a compreensão das percepções do PFN poderão ser mitigados, 

especialmente aqueles vinculados ao seu cotidiano profissional.  

 

Desse modo, os PFNs foram estudados complementarmente pela Região da PGFN à qual estão 

subordinados, independentemente se na Procuradoria-Geral, Procuradoria-Regional, Procuradoria-Estadual ou 

Procuradoria-Seccional. Nesta específica distribuição, calculamos as margens de erro correspondentes.   

 

No que tange aos agrupamentos por sexo, faixa etária, escolaridade, tempo de PGFN ou filiação ao 

SINPROFAZ, na ausência de dados consistentes sobre as respectivas populações iniciais, serão apresentados e 

comparados os resultados internos da amostra obtida, sem maiores rigores estatísticos para correções perceptivas. 
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Amostragem  

 

 

Com o número apontado de 2.143 PFNs em todo o país, aplicou-se a fórmula: 

 

 

 

 

Fórmula onde: 

n - amostra calculada 

N - população 

Z - variável normal padronizada associada ao nível de confiança 

p - verdadeira probabilidade do evento 

e - erro amostral 

 

 

Postulando-se uma Confiabilidade de 95% e uma Margem de Erro em 5% para o efetivo de 2.143 PFNs, 

configurou-se a necessidade de respostas integrais aos questionários por parte de 326 PFNs. Mantendo-se a 

Margem de Erro em 5%, reduzindo-se então a confiança para 90%, a necessidade de respostas integrais aos 

questionários cairia para o número de 242 PFNs. 

 

 

Amostragem pelas Regiões da PGFN 

 

 

REGIÃO POPULAÇÃO CONFIABILIDADE MARGEM DE ERRO n° PFNs 

1ª 735 
95% 

5% 
253 

90% 199 

2ª 221 
95% 

5% 
141 

90% 123 

3ª 607 
95% 

5% 
236 

90% 189 

4ª 392 
95% 

5% 
195 

90% 161 

5ª 188 
95% 

5% 
127 

90% 112 
 

TABELA 2 ï ESTUDO AMOSTRAL DO QUANTITATIVO DE PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL  

POR REGIÃO DA PGFN 
 

  

A Confiabilidade é o grau de certeza de que o valor obtido ao pesquisar a amostra representa o valor que 

seria obtido ao pesquisar toda a população, dentro da margem de erro estabelecida. A Margem de Erro representa 

quantos pontos percentuais as respostas irão variar em relação às respostas obtidas com a amostra, dentro da 

confiabilidade estabelecida para o Diagnóstico. Para obtenção do intervalo de confiança simulado, assume-se que a 

amostra é verdadeiramente aleatória e representativa da população.  
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A FIGURA 2 abaixo apresenta a densidade relativa ao número de Procuradores que efetivamente 

participaram do primeiro Diagnóstico da Carreira de PFN, por Unidades da Federação (UF):  

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 2 ï NÚMERO E DENSIDADE VISUAL POR UF DE PROCURADORES PARTICIPANTES 

 DO DIAGNÓSTICO DA CARREIRA DE PFN 

 

 

 

 

 

 

  

ESTADO PROCURADORES 

Acre (AC) 4 

Alagoas (AL) 10 

Amapá (AP) 3 

Amazonas (AM) 3 

Bahia (BA) 24 

Ceará (CE) 38 

Distrito Federal (DF) 59 

Espírito Santo (ES) 19 

Goiás (GO) 28 

Maranhão (MA) 14 

Mato Grosso (MT) 13 

Mato Grosso do Sul (MS) 0 

Minas Gerais (MG) 34 

Pará (PA) 9 

Paraíba (PB) 13 

Paraná (PR) 23 

Pernambuco (PE) 28 

Piauí (PI) 16 

Rio de Janeiro (RJ) 94 

Rio Grande do Norte (RN) 5 

Rio Grande do Sul (RS) 60 

Rondônia (RO) 4 

Roraima (RR) 3 

Santa Catarina (SC) 26 

São Paulo (SP) 101 

Sergipe (SE) 11 

Tocantins (TO) 0 

TOTAL 642 
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Densidade Ajustada 

 

 

Buscando corrigir a distorção e a baixa nitidez na visualização do mapa provocadas pelo grande número de 

Procuradores nas Unidades de SP, RJ, RS e DF, apenas para efeito de demonstração, fixamos nestas o número de 

50 Procuradores e mantivemos o efetivo obtido nas Unidades restantes. Com isso, visualiza-se um novo cenário de 

participação, conforme a FIGURA 3: 

 

 

 
 

FIGURA 3 ï DENSIDADE GLOBAL AJUSTADA DE PROCURADORES PARTICIPANTES  

DO DIAGNÓSTICO DA CARREIRA DE PFN 
 

 

Observa-se melhor distribuição das cores e adensamento do interesse entre as Unidades da Federação 

restantes, indicando sua representatividade e participação em quase todo o país. Destaca-se que os estados do Mato 

Grosso do Sul e Tocantins não pontuaram. No mapa estão, portanto, com menor pigmentação cromática. 

 

Com a população total de 2.143 indivíduos, tamanho da Amostra fixada em 642 PFNs e 

expectativa de Confiabilidade em 95%, estaremos com a Margem de Erro máxima em 3,24%. 

 

Com a população total de 2.143 indivíduos, tamanho da Amostra fixada em 642 PFNs e 

expectativa de Confiabilidade em 90%, estaremos com a Margem de Erro máxima em 2,73%. 
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GRÁFICO 1 ï NÚMERO DE PFN POR REGIÕES DA PGFN 
 

 

No GRÁFICO 1 acima, visualiza-se o número de PFNs que participaram do Diagnóstico da Carreira 

distribuídos pelas Regiões da PGFN. 

 

A primeira Região, que concentra o maior número de Unidades da Federação, apontou 214 Procuradores. 

As demais Regiões, todas, alcançaram números semelhantes, na casa de uma centena, como se vê na segunda 

Região, com 113 Procuradores; terceira Região, com 101 Procuradores; quarta Região, com 109 Procuradores e, por 

fim, a quinta Região, com 105 Procuradores.  

 

 Aplicando os mesmos parâmetros de cálculo aos dados apresentados na TABELA 2, temos: 

 

 

1ª Região: 

 

Ā População 735, Tamanho da Amostra 214 PFNs, Confiabilidade 95% = Margem de Erro Máxima de 5,64% 

Ā População 735, Tamanho da Amostra 214 PFNs, Confiabilidade 90% = Margem de Erro Máxima de 4,75% 

 

 

2ª Região: 

 

Ā População 221, Tamanho da Amostra 113 PFNs, Confiabilidade 95% = Margem de Erro Máxima de 6,46% 

Ā População 221, Tamanho da Amostra 113 PFNs, Confiabilidade 90% = Margem de Erro Máxima de 5,44% 
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3ª Região: 

 

Ā População 607, Tamanho da Amostra 101 PFNs, Confiabilidade 95% = Margem de Erro Máxima de 8,91% 

Ā População 607, Tamanho da Amostra 101 PFNs, Confiabilidade 90% = Margem de Erro Máxima de 7,5% 

 

 

4ª Região: 

 

Ā População 392, Tamanho da Amostra 109 PFNs, Confiabilidade 95% = Margem de Erro Máxima de 7,99% 

Ā População 392, Tamanho da Amostra 109 PFNs, Confiabilidade 90% = Margem de Erro Máxima de 6,72% 

 

 

5ª Região: 

 

Ā População 188, Tamanho da Amostra 105 PFNs, Confiabilidade 95% = Margem de Erro Máxima de 6,37% 

Ā População 188, Tamanho da Amostra 105 PFNs, Confiabilidade 90% = Margem de Erro Máxima de 5,36% 

 

 

Os resultados fortalecem a interpretação de que a distribuição dos Procuradores, tendo assim se comportado, 

será favorável em sua capacidade de representar e de refletir, com consistente senso de equidade, as percepções e 

as opiniões apresentadas pelos Procuradores da Fazenda Nacional, tanto no Brasil, quanto nas Regiões e 

Competências Territoriais da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 
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Esta seção do relatório de consolidação dos resultados apresenta um extrato selecionado das informações 

pesquisadas sobre o Perfil Demográfico dos Procuradores da Fazenda Nacional respondentes ao Primeiro 

Diagnóstico da Carreira de PFN: sexo, idade, estado civil e número de dependentes; nível atual de escolaridade e 

tempo desde a conclusão do bacharelado em Direito; se um ou ambos os pais são Servidores Públicos e a 

escolaridade dos pais; se há frequência em curso acadêmico atualmente e em qual área de conhecimento.  

 

 

z8¶f 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRÁFICO 2 ï SEXO DO PFN PARTICIPANTE DO DIAGNÓSTICO 
 

 

Na amostra, 399 Procuradores ou 62,15% do total são do sexo masculino; 243 Procuradoras ou 37,85% do 

total são do sexo feminino.  

 

Observa-se a capacidade de os resultados representarem, com bom senso de equidade, as percepções e 

as opiniões apresentadas pelos Procuradores e Procuradoras da Fazenda Nacional em todo o país.  
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M2 28 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRÁFICO 3 ï IDADE DO PFN PARTICIPANTE DO DIAGNÓSTICO 
 

 

A maior parte dos Procuradores, 269 indivíduos ou 41,9% do total, está na faixa dos 31 aos 40 anos de idade, 

sugerindo um perfil substancialmente jovem quando observado sob o ponto de vista da força de trabalho no Serviço 

Público. Juntam-se a estes 3 Procuradores (0,47% do total) com até 25 anos e 35 Procuradores (5,45% do total) de 

25 a 30 anos de idade.  

 

Do total, 152 Procuradores (23,68% do total) estão na faixa de idade entre 41 e 50 anos e 95 Procuradores, 

na faixa dos 51 a 60 anos (14,8% do total). Na sequência, 24 Procuradores na faixa dos 61 aos 70 anos, 

correspondendo a 3,74% do total e, por fim, 10 Procuradores acima dos 70 anos (1,56% do total).  

 

Observa-se que 54 Procuradores (8,41% do total) não informaram suas respectivas idades. 
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O GRÁFICO 4 abaixo apresenta o estado civil registrado pelos Procuradores partícipes do Diagnóstico da 

Carreira de PFN, com 586 respondentes e 56 ausências de informação (aproximadamente 10% do conjunto). 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRÁFICO 4 ï ESTADO CIVIL DOS PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL PARTICIPANTES DO DIAGNÓSTICO 

 

 

A maior concentração de PFNs da amostra é casada, 59% (377 Procuradores), seguidos à distância pelos 

Solteiros, 15% (100 Procuradores). Depois, vêm aqueles em Regime de União Estável, 10% (64). Em seguida, os 

Divorciados, 6% (40) e, por fim, com apenas 5 indivíduos e 1 ponto percentual, os Viúvos. 

 

 

Filhos e Dependentes 

 

No conjunto dos Procuradores participantes do Diagnóstico da Carreira de PFN, com todos os estados civis 

considerados, observa-se uma média de 1,38 filhos por Procurador.  

 

Quando complementarmente indagados sobre o número de dependentes diretos, podendo no caso incluir, 

além dos filhos, cônjuges, pais, parentes e outros, chega-se ao escore de 1,47 dependentes por Procurador , 

revelando que, além do baixo número de filhos, poucas pessoas além destes costumam depender dos Procuradores 

da Fazenda Nacional.  
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Cônjuge ou Companheiro (a) que trabalha no Campo Jurídico 

 

 

Aos 441 Procuradores que assinalaram o Estado Civil como União Estável ou Casado, fez-se o 

questionamento se o cônjuge ou companheiro (a) trabalhava no Campo Jurídico ou do Direito.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRÁFICO 5 ï CÔNJUGE OU COMPANHEIRO (A) ï SE TRABALHA NO CAMPO JURÍDICO 

 

 

Os resultados foram equilibrados entre o SIM (44%) e o NÃO (56%), indicando que praticamente a metade 

dos Procuradores em Regime de União Estável ou Casados assim estão com pessoas que também fazem parte do 

Campo Jurídico. 
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O GRÁFICO 6 abaixo apresenta a escolaridade registrada pelos Procuradores da Fazenda Nacional 

partícipes do Diagnóstico da Carreira de PFN: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRÁFICO 6 ï ESCOLARIDADE DOS PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL PARTICIPANTES DO DIAGNÓSTICO 

 

Com 588 respondentes, observa-se que 81% dos Procuradores da Fazenda Nacional já se encontram Pós-

Graduados. Apenas 19% da classe permaneceu na escolaridade mínima exigida para o cargo, que é o Bacharelado 

em Direito. Observa-se maior concentração de Procuradores escolarizados no nível de Especialização, com 64% de 

participação e 378 Procuradores; na sequência, o Bacharelado, com 19% e 109 Procuradores no nível, seguidos pelos 

de grau em Mestrado, 15%, 86 Procuradores; depois, vem o Doutorado, com 2% ou 12 Procuradores, e, por fim, 3 

Procuradores, ou menos de 1% da base, no nível do pós-doutorado. 

 

Tempo desde o Bacharelado 

  

Questionou-se há quanto tempo o Procurador concluiu o Bacharelado em Direito. Os resultados podem ser 

visualizados no seguinte GRÁFICO 7: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRÁFICO 7 ï ESCOLARIDADE DOS PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL PARTICIPANTES DO DIAGNÓSTICO 
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O número de Procuradores que não apresentou informação sobre a Escolaridade foi de 59 indivíduos ou 9% 

do total. Na faixa de até 5 anos de formado, observa-se a presença de 23 Procuradores (4%), pouco abaixo dos que 

já possuem de 5 a 10 anos, no caso, 45 Procuradores (7%). Com forte elevação, percebe-se que o número de 

Procuradores cujo tempo desde o Bacharelado é de 10 a 15 anos vai a 185, representando 29% do total. Este é o 

perfil mais numeroso da série.  

 

Iniciando curva de declínio, abaixo vêm os 137 Procuradores, ou 21% do conjunto, formados entre 15 e 20 

anos atrás. Imprimindo um ritmo suave de declínio, na sequência, aparecem 87 Procuradores, desta vez formados 

entre 25 e 30 anos atrás e representando 13% do total. Aqueles que possuem entre 25 e 30 anos desde o Bacharelado 

em Direito compõem 9% do conjunto, são 56 Procuradores. Por fim, com mais de 30 anos de formados, surgem 50 

Procuradores ou 8% do grupo. 

 

Observa-se equilíbrio na maioria dos intervalos. Destaque para o crescimento intenso dos Procuradores na 

faixa dos 10 a 15 anos de Bacharelado e suave fluxo entre os intervalos restantes. Ao final, o grupo apresenta boa 

diversidade interna quanto ao tempo desde a graduação em Direito. 

 

 

Matriculado atualmente em Curso Acadêmico 

 

 

Indagados sobre a possibilidade de estarem atualmente matriculados em algum curso acadêmico, 486 ou 

76% dos participantes negaram estar matriculados. Percentual de 15%, equivalente a 97 Procuradores, estão 

matriculados e 59 deles, ou 9% da base, não informaram.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

    

 

 

 

 

 

GRÁFICO 9 ï PFN MATRICULADO ï GRAU DO  

CURSO ACADÊMICO 
GRÁFICO 8 ï PFN MATRICULADO EM CURSO 

ACADÊMICO 
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Dos 97 Procuradores que afirmaram estar matriculados em algum curso acadêmico, 33 (41%) estão cursando 

uma Especialização, muitas vezes a segunda na Carreira. Em seguida, 29 Procuradores (36%) estão em um 

Mestrado. Por fim, 10 Procuradores (13%) estão matriculados em um Doutorado. Além destes, 17 (18%) não 

informaram qual o grau. Já 8 Procuradores (10%) estão cursando uma nova graduação.  

 

Deste grupo, 77 Procuradores ou 80% do conjunto informaram em qual curso estaria matriculado. Com efeito, 

diversos cursos no campo do Direito (em todos os graus) estão em primeiro plano, com 41 indicações ou mais da 

metade das escolhas (53%). 

 

A TABELA 3 a seguir apresenta quais cursos no campo do Direito foram mais de uma vez indicados pelos 

Procuradores como aqueles em que estão matriculados: 

   

CURSOS NO CAMPO DO DIREITO 

Direito Administrativo 

Direito Administrativo (Licitação e Contratos Administrativos) 
Direito Administrativo e Gestão Pública 

Direito Constitucional 

Direito Constitucional e Teoria do Direito 
Direito Corporativo 

Direito do Estado 

Direito do Trabalho 
Direito e Desenvolvimento Sustentável 

Direito e Políticas Públicas 

Direito Imobiliário 

Direito Político e Econômico 
Direito Previdenciário 

Direito Tributário 

Processo Civil 
 

TABELA 3 ï CURSOS NO CAMPO DO DIREITO EM QUE ESTÃO ATUALMENTE MATRICULADOS 

 

 

Já a TABELA 4 abaixo apresenta quais cursos fora do Direito foram mais de uma vez sinalizados pelos 

Procuradores como aqueles em que estão matriculados:   

 

CURSOS FORA DO CAMPO DO DIREITO 

Administração de Empresas 

Administração Pública 
Ciências Contábeis 

Ciências Sociais 

Economia 

Educação 
Educação Brasileira 

Engenharia 

Filosofia 
Gestão Pública 

Mediação 

Psicologia 

Teologia 
 

TABELA 4 ï CURSOS FORA DO CAMPO DO DIREITO EM QUE ESTÃO ATUALMENTE MATRICULADOS 
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Atividade Profissional  

 

Indagados sobre a atividade profissional dos pais, especificamente se seriam ou não Servidores Públicos em 

alguma esfera do Estado, revelou-se o seguinte: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRÁFICO 10 ï SERVIÇO PÚBLICO E FILIAÇÃO PARENTAL DO PFN 
 

 

Na maioria das vezes, nenhum dos pais dos Procuradores da Fazenda Nacional é Servidor Público: em 47% 

das ocorrências, o equivalente a 276 Procuradores, eles afirmaram ser esta sua condição. Por outro lado, em 21% 

das ocorrências, ou 126 Procuradores, ambos os pais são Servidores Públicos. Os casos de ocorrência em apenas 

um dos genitores, indiferentemente se o pai ou a mãe, equivaleram a 32%, 190 Procuradores no conjunto. 

Especificamente, somente a mãe Servidora Pública ocorreu com 99 Procuradores ou 17% do grupo. A opção de 

somente o pai ser Servidor teve 91 ocorrências, 15% do total. 

 

 

Escolaridade dos Pais do PFN 

 

 

Outra vez indagados sobre as características dos pais, desta vez sobre qual seria o nível de escolaridade de 

cada um deles, revelou-se o GRÁFICO 11 a seguir.  

 

O item ajuda na elaboração e na compreensão do perfil familiar do Procurador da Fazenda Nacional. 

Observa-se surpreendente paridade ou equidade no item, tanto no início, no Ensino Fundamental, quanto no final da 

escala, nível de Pós-Graduação.  
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GRÁFICO 11 ï ESCOLARIDADE DOS PAIS DO PFN 

 

 

No centro, onde divergem, ocorre uma espiral com inversão entre o Ensino Médio (prevalência da mãe) e a 

Graduação (prevalência do pai). 

 

Ainda que pese o número de pessoas presentes tanto no nível do Ensino Médio quanto na Pós-Graduação, 

a tendência central e maior concentração de indivíduos fica situada no nível da Graduação, configurando-se, assim, 

o perfil a partir do qual deve-se refletir sobre as consequências do fenômeno para o perfil do PFN no Brasil. 

  

 Abaixo, no GRÁFICO 12, apresenta-se a mesma informação sob novo modo de visualização: 

 

  

 
 

GRÁFICO 12 ï ESCOLARIDADE DOS PAIS DO PFN
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Na sequência do Diagnóstico, a um total de 642 Procuradores da Fazenda Nacional questionou-se a 

percepção de relevância sobre Prioridades e Lutas que constam no Estatuto do SINPROFAZ. 

 

Tanto na investigação sobre as Prioridades quanto na investigação sobre as Lutas, foi disponibilizado campo 

para resposta aberta, onde o PFN poderia, opcionalmente, expressar algum comentário sobre as respostas 

apresentadas ao quesito. Esta medida se deu pela relevância do questionamento. 

 

A resposta deveria ser apresentada conforme a seguinte escala de percepção: 

 

Totalmente Irrelevante >> 0 | 1 | 2 | 3 | 4 | 5 | 6 | 7 | 8 | 9 | 10 << Totalmente Relevante 

 

FIGURA 4 ï ESCALA DE PERCEPÇÃO ï AVALIAÇÃO DAS PRIORIDADES E LUTAS DO SINPROFAZ 

 

 

Por esta nova lógica de formulação do quesito, assinalar o numeral zero (0) seria afirmar a total irrelevância 

do item, enquanto que a opção pelo numeral dez (10) afirmaria a total relevância do item, na percepção do conjunto 

de Procuradores da Fazenda Nacional na base de dados. 

 

Por estatuto, as atividades do SINPROFAZ são regidas pelas seguintes PRIORIDADES: 

 

A 

Representar e defender os interesses e direitos coletivos e individuais dos filiados, relativos à sua atividade 

profissional e compatíveis com o interesse geral da categoria, perante autoridades administrativas e 

judiciárias. 

B Fazer valer, em Juízo e fora dele, as prerrogativas da Carreira que representa. 

C Fazer valer as prerrogativas inerentes à Carreira previstas no Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil. 

D 
Promover negociações coletivas e movimentos reivindicatórios tendentes a assegurar a dignidade da 

Carreira, a melhoria das condições de trabalho e a sobrevivência condigna de seus integrantes. 

E 

Promover a Carreira junto aos meios de comunicação, culturais, universitários, políticos, inclusive à Ordem 

dos Advogados do Brasil, de forma a levar a público as conquistas realizadas pelos filiados, bem como as 

suas aspirações e necessidades, visando a implementar meios de mobilização interna e externa. 

 

Assim como pelas seguintes LUTAS: 

 

F 
Pelo preenchimento de todos os cargos em comissão, inclusive os de recrutamento amplo, e pelo 

exercício das funções de confiança por Procuradores da Fazenda Nacional integrantes da Carreira. 

G Por remuneração justa que atenda à expectativa e ao grau de formação de seus Filiados. 

 

TABELA 5 ï PRIORIDADES E LUTAS ESTATUTÁRIAS DO SINPROFAZ 
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Prioridades Estatutárias  

 

Os resultados aferidos no conjunto total de 642 Procuradores da Fazenda Nacional foram os seguintes: 

 

 
 

GRÁFICO 13 ï PERCEPÇÃO DE RELEVÂNCIA ï PRIORIDADES ESTATUTÁRIAS DO SINPROFAZ 

 

 

Todas as PRIORIDADES foram percebidas como de alta relevância. Na frente, vieram empatadas as 

prioridades de ñPromover negocia­»es coletivas e movimentos reivindicat·rios tendentes a assegurar a dignidade da 

Carreira, a melhoria das condições de trabalho e a sobreviv°ncia condigna de seus integrantesò (96%), de 

ñRepresentar e defender os interesses e direitos coletivos e individuais dos filiados, relativos à sua atividade 

profissional e compatíveis com o interesse geral da categoria, perante autoridades administrativas e judici§riasò 

(95,9%) e de ñFazer valer, em Ju²zo e fora dele, as prerrogativas da Carreira que representaò (95,6%).  

 

ñFazer valer as prerrogativas inerentes ¨ Carreira previstas no Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasilò 

(93,2%) veio na sequência e, por fim, ñPromover a Carreira junto aos meios de comunicação, culturais, universitários, 

políticos, inclusive à Ordem dos Advogados do Brasil, de forma a levar a público as conquistas realizadas pelos 

filiados, bem como as suas aspirações e necessidades, visando a implementar meios de mobilização interna e 

externaò (91%).  

 

 

Comportamento da Curva de Relevância 

 

Ainda que o escore final bruto seja amplamente favorável, a apresentação dos mesmos resultados, desta 

vez através de um gráfico que permita a visualização da curva de incidências ou ocorrência das percepções na escala, 

pode ampliar o entendimento das respostas apresentadas pelos Procuradores. Vejamos o comportamento da amostra 

a partir da avaliação de incidências. 
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Primeira PRIORIDADE ESTATUTÁRIA relevante para os Procuradores: 

 

­ Promover negociações coletivas e movimentos reivindicatórios tendentes a assegurar a dignidade da 

Carreira, a melhoria das condições de trabalho e a sobrevivência condigna de seus integrantes. 

                

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRÁFICO 14 ï PERCEPÇÃO DE RELEVÂNCIA SOBRE PRIORIDADES ESTATUTÁRIAS DO SINPROFAZ 

 

O item foi percebido como TOTALMENTE RELEVANTE pela amostra de Procuradores da Fazenda Nacional. 

A quase totalidade de Procuradores está nas faixas superiores de percepção de relevância. 

 

 

Segunda PRIORIDADE ESTATUTÁRIA relevante para os Procuradores: 

 

­ Representar e defender os interesses e direitos coletivos e individuais dos filiados, relativos à sua 

atividade profissional e compatíveis com o interesse geral da categoria, perante autoridades 

administrativas e judiciárias.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRÁFICO 15 ï PERCEPÇÃO DE RELEVÂNCIA SOBRE PRIORIDADES ESTATUTÁRIAS DO SINPROFAZ 

 

Com semelhante perfil na curva, a Prioridade foi percebida como TOTALMENTE RELEVANTE. 
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Terceira PRIORIDADE ESTATUTÁRIA relevante para os Procuradores: 

 

­ Fazer valer, em Juízo e fora dele, as prerrogativas da Carreira que representa. 

 

 
 

GRÁFICO 16 ï PERCEPÇÃO DE RELEVÂNCIA SOBRE PRIORIDADES ESTATUTÁRIAS DO SINPROFAZ 

 

Com curva gráfica idêntica às anteriores, mas com sutil desaceleração na transição de faixa média-superior, 

a Prioridade foi percebida como TOTALMENTE RELEVANTE para os Procuradores da Fazenda Nacional. 

 

 

Quarta PRIORIDADE ESTATUTÁRIA relevante para os Procuradores: 

 

­ Fazer valer as prerrogativas inerentes à Carreira previstas no Estatuto da OAB. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRÁFICO 17 ï PERCEPÇÃO DE RELEVÂNCIA SOBRE PRIORIDADES ESTATUTÁRIAS DO SINPROFAZ 

 

Ainda que com visível retração na curva de interesse e com menor número de interessados, a Prioridade foi 

percebida como TOTALMENTE RELEVANTE pela maioria dos Procuradores da Fazenda Nacional. 
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Quinta PRIORIDADE ESTATUTÁRIA relevante para os Procuradores: 

 

­ Promover a carreira junto aos meios de comunicação, culturais, universitários, políticos, inclusive à 

Ordem dos Advogados do Brasil, de forma a levar a público as conquistas realizadas pelos Filiados, bem 

como as suas aspirações e necessidades, visando a implementar meios de mobilização interna e 

externa. 

 

 
 

GRÁFICO 18 ï PERCEPÇÃO DE RELEVÂNCIA SOBRE PRIORIDADES ESTATUTÁRIAS DO SINPROFAZ 

 

  

Desta vez, o gráfico aponta para uma desaceleração do interesse mais forte que a anterior, agrupando maior 

número de Procuradores nas faixas média-superior. Pode-se considerar que a Prioridade foi percebida entre MUITO 

e TOTALMENTE RELEVANTE para os Procuradores da Fazenda Nacional que responderam ao Diagnóstico. 
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Lutas Estatutárias 

 

Investiga-se agora quanto de relevância se atribui às LUTAS ESTATUTÁRIAS do SINPROFAZ. No conjunto 

total de 642 Procuradores da Fazenda Nacional, os escores foram os seguintes: 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRÁFICO 19 ï PERCEPÇÃO DE RELEVÂNCIA SOBRE AS LUTAS ESTATUTÁRIAS DO SINPROFAZ 

 

 

F 
Pelo preenchimento de todos os cargos em comissão, inclusive os de recrutamento amplo, e pelo 

exercício das funções de confiança por Procuradores da Fazenda Nacional integrantes da Carreira. 

G Por remuneração justa que atenda à expectativa e ao grau de formação de seus Filiados. 

 

 

A Luta ñPor remuneração justa que atenda à expectativa e ao grau de formação de seus Filiadosò atinge 

95,7% de relevância na percepção do Procurador, configurando-se TOTALMENTE RELEVANTE.  

 

A Luta ñPelo preenchimento de todos os cargos em comissão, inclusive os de recrutamento amplo, e pelo 

exercício das funções de confiança por Procuradores da Fazenda Nacional integrantes da Carreiraò atinge 88,2% da 

percepção de relevância, mais bem definida como luta MUITO RELEVANTE. 
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Esta parte do relatório investiga a percepção de prioridade e o senso de valoração do Procurador sobre 

medidas, prerrogativas e iniciativas que envolvem a Advocacia Pública no Brasil, que são tomadas, adotadas ou 

apoiadas pelo SINPROFAZ para o fortalecimento da Carreira. 

 

Inicialmente, dez (10) medidas de reconhecida relevância para o atual momento da Advocacia Pública foram 

apresentadas aos Procuradores. Pediu-se que eles assinalassem, entre as dez opções, três (3) que considerassem 

de maior importância para o fortalecimento da Carreira de Procurador da Fazenda Nacional. 

 

O sistema de pesquisa impedia que o respondente assinalasse mais de três opções, bem como o informava 

no caso de as três ainda não terem sido selecionadas. Com tal programação, provocou-se o senso valorativo, de 

estabelecimento de prioridades e de estratégia no processo de seleção das medidas, as quais foram: 

 

 

1. Autonomia Técnica, Administrativa, Orçamentária e Financeira ˟ PEC 82 

2. Critérios democráticos para escolha e designação de Chefias 

3. Vinculação à Ordem dos Advogados do Brasil  

4. Conselhos como Órgãos Máximos da Estrutura Orgânica das Procuradorias 

5. Escolha do Procurador- Geral entre os Membros da Carreira (Lista Tríplice) 

6. Inamovibilidade Relativa dos Membros da Procuradoria da Fazenda Nacional 

7. Utilização de Meios Alternativ os de Solução de Conflitos 

8. Políticas de Incentivo ao aperfeiçoamento acadêmico dos Procuradores. 

9. Advocacia Plena 

10. Honorários de Sucumbência 

 

 

O GRÁFICO 20 a seguir demonstra que os Procuradores consideram que a mais relevante e prioritária 

medida de defesa para o fortalecimento da Carreira de PFN ® a percep­«o dos ñHonor§rios de Sucumb°nciaò. Foram 

433 sinalizações de prioridade, precisamente 67,45% do total de respondentes. 

 

Considerando-se a margem de erro, afere-se como empatada com a primeira assertiva a medida que prevê 

a ñAutonomia T®cnica, Administrativa, Or­ament§ria e Financeiraò, prevista na PEC 82, com 65% das sinalizações. 

 

Como terceira e última medida de maior relevância, aparece a da ñEscolha do Procurador-Geral entre os 

Membros da Carreira (Lista Tr²plice)ò, com 191 indiv²duos ou 30% das sinaliza­»es de prioridade. Observa-se forte 

decréscimo da barra, o que aponta o quanto seu volume de incidência é baixo em relação às duas primeiras medidas. 
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GRÁFICO 20 ï RELEVÂNCIA DE MEDIDAS SOBRE A ADVOCACIA PÚBLICA NO BRASIL 

 

 

Prosseguindo, destacam-se, com mais de cem indivíduos cada, as medidas pela ñAdvocacia Plenaò (162 

indiv²duos, 25%), ñPolíticas de Incentivo ao aperfeiçoamento acadêmico dos Procuradoresò (139, 22%) e ñCritérios 

democráticos para escolha e designação de Chefiasò, com 118 indiv²duos ou 18% das incid°ncias de relev©ncia e de 

priorização.  

 

Após novo salto, desta vez em declive mais suavizado, aparecem as medidas sobre ñInamovibilidade Relativa 

dos Membros da Procuradoria da Fazenda Nacionalò (54 indiv²duos, 8% do total), ñVinculação à Ordem dos 

Advogados do Brasilò (43 indiv²duos, 7% do total) e ñUtilização de Meios Alternativos de Solução de Conflitosò (41 

indivíduos, 6% do total). Por fim, a medida de menor incidência é a que prev° a exist°ncia de ñConselhos como Órgãos 

Máximos da Estrutura Orgânica das Procuradoriasò (19 indiv²duos, 3% do total pesquisado).  

 

 

Análise por Sexo 

 

 

Quando reagrupamos a base para visualização das mesmas informações sob o prisma do sexo do 

Procurador da Fazenda Nacional, surge o GRÁFICO 21 a seguir. 

 

Vê-se que o público feminino apresenta maior grau de engajamento na maioria das medidas apresentadas, 

tanto nas mais destacadas, quanto naquelas que permaneceram nos níveis médios de relevância. Destaque para o 

ocorrido nos escores sobre a medida ñAdvocacia Plenaò, francamente impulsionada pela percepção do público 

masculino. Sugere-se investigação para compreensão dos significados desta medida para o público feminino.  
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GRÁFICO 21 ï RELEVÂNCIA DE MEDIDAS SOBRE A ADVOCACIA PÚBLICA NO BRASIL ï POR SEXO 

 

 

   

Análise pelas Regiões da PGFN no Brasil 

 

 

Quando segmentamos a base de informações e agrupamos os Procuradores em relação às cinco Regiões 

da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional no Brasil, alcançamos os seguintes resultados:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRÁFICO 22 ï RELEVÂNCIA DE MEDIDAS SOBRE A ADVOCACIA PÚBLICA NO BRASIL ï POR REGIÕES DA PGFN 
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Com o reposicionamento das informações, vê-se o importante papel que a 1ª e a 5ª Regiões desempenharam 

na consolida­«o da medida ñHonor§rios de Sucumb°nciaò como a mais relevante entre as consideradas pelos 

Procuradores em todo o Brasil.  

 

Destaque para o refor­o que a 2Û Regi«o faz sobre a medida da ñPEC 82ò, bem como o destaque obtido na 

medida sobre a ñLista Tr²pliceò. J§ a 3Û Regi«o, nas duas primeiras medidas, aparece com retra­«o frente ao 

comportamento global, situando-se apenas pouco acima da média.  

 

Ainda, observa-se nítida retração sobre o apoio ¨ medida pela ñAdvocacia Plenaò na 3Û e na 4Û Regi«o. 

Tamb®m na 4Û Regi«o ® onde mais se exige o refor­o de ñCrit®rios democr§ticos para escolha e designa­«o de 

Chefiasò e de ñPol²ticas de Incentivo ao aperfei­oamento acad°mico dos Procuradoresò.  

 

Demais medidas e cruzamento de informações seguem as tendências de menor incidência, abaixo da faixa 

dos 30% de relevância e prioridade. 

 

 

Análise pelo Tempo de Trabalho na PGFN 

 

 

A partir da informação sobre a data em que tomaram posse no cargo de Procurador da Fazenda Nacional, 

fez-se possível a construção de cinco faixas de representação das percepções, vinculadas àqueles que possuem até 

5 anos de PGFN, entre 5 e 10 anos, entre 10 e 20 anos, entre 20 e 30 anos e, por fim, acima de 30 anos na Instituição. 

A partir desses referenciais, as percepções apresentaram os seguintes escores:  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRÁFICO 23 ï RELEVÂNCIA DE MEDIDAS SOBRE A ADVOCACIA PÚBLICA NO BRASIL ï POR TEMPO NA PGFN 
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O pico de engajamento com a primeira medida, ñHonor§rios de Sucumb°nciaò, dá-se entre os Procuradores 

que têm entre 10 a 20 anos de PGFN. Quanto à medida ñPol²ticas de Incentivo ao aperfeiçoamento acadêmico dos 

Procuradoresò, h§ um grande interesse dos mais novos, com at® 5 anos de PGFN, seguido por decl²nio no item até a 

faixa dos Procuradores que têm entre 10 e 20 anos de PGFN. Somente então se inicia um crescente na direção da 

faixa de maior antiguidade, com mais de 30 anos de PGFN.  

 

A medida ñAdvocacia Plenaò n«o chega a pontuar na faixa de mais de 30 anos na PGFN. Já na outra ponta, 

entre os mais novos ou aqueles que possuem até 5 anos, ou ainda entre os que têm de 5 a 10 anos de PGFN, a 

medida é bastante valorizada. O declínio dessa medida começa a partir dos Procuradores que têm entre 10 e 20 anos 

de PGFN.  

 

Entre todos, s«o os ocupantes das faixas de maior antiguidade os que mais valorizam ñCrit®rios democr§ticos 

para escolha e designa­«o de Chefiasò, assim como a medida ñConselhos como črg«os M§ximos da Estrutura 

Org©nica das Procuradoriasò, que ocupou o ¼ltimo lugar no interesse global da amostra. 

 

 

Análise por Filiação ao SINPROFAZ 

 

 

O GRÁFICO 24 a seguir apresenta a visualização comparativa da mesma informação, só que desta vez entre 

filiados e não filiados ao SINPROFAZ: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRÁFICO 24 ï RELEVÂNCIA DE MEDIDAS SOBRE A ADVOCACIA PÚBLICA NO BRASIL ï POR FILIAÇÃO AO SINPROFAZ 
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Nas tr°s op­»es de maior destaque no n²vel nacional, ou seja, ñHonor§rios de Sucumb°nciaò, ñAutonomia 

Técnica, Administrativa, Orçamentária e Financeira - PEC 82ò e ñEscolha do Procurador-Geral entre os Membros da 

Carreira (Lista Tr²plice)ò, o escore final obtido pelo grupo de Procuradores N«o Filiados ® substancialmente inferior 

àquele obtido pelos Procuradores Filiados ao SINPROFAZ.  

 

Na medida de menor destaque entre todas, ñConselhos como črg«os M§ximos da Estrutura Org©nica das 

Procuradoriasò, os N«o Filiados apresentam-se com escore mais elevado. Nos demais itens, os escores são similares. 

As interpretações do fenômeno a partir dos elementos disponíveis são escassas, no sentido da eventual necessidade 

de alinhamento do pensamento entre os dois grupos de PFNs. 
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Avançando no Questionário, mas ainda analisando o Relacionamento do Procurador com o SINPROFAZ, 

quinze (15) prerrogativas da Advocacia Pública, especificamente articuladas ao contexto das atividades da Fazenda 

Nacional, foram apresentadas ao Procurador para que ele assinalasse, entre as quinze, cinco (5) que considerasse 

prioridade para o fortalecimento da Carreira. As prerrogativas apresentadas foram: 

 

1. Procurador- Geral de Carreira 

2. Promoção Periódica 

3. Corregedor- Geral da AGU eleito pelas Carreiras 

4. Inscrição dos Procuradores na OAB 

5. Percepção de Honorários Advocatícios 

6. Autonomia Técnica 

7. Incompatibilidade do Controle de Presença (Ponto) 

8. Percepção de Gratificação por Substituição 

9. Existência de Regras Prévias, Claras e Objetivas de Remoção e Transferência 

10. Existência de Autorização Legal de Licenciamento para Fins de Representação da 

Classe em Âmbito Local e/ou Nacional 

11. Exclusividade dos PFNs para ocupação e exercício de Cargos em Comissão no âmbito da 

PGFN 

12. Existência de Cargos Efetivos para o Apoio Administrativo 

13. Existência de Cargos de Confiança para o Assessoramento Finalístico 

14. Advocacia Plena 

15. Remuneração Compatível com as Responsabilidades do Cargo e Equivalente às da 

Magistratura  

 

O GRÁFICO 25 na página a seguir exibe os resultados alcançados no escopo global.
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GRÁFICO 25 ï RELEVÂNCIA DE PRERROGATIVAS DA ADVOCACIA PÚBLICA NA FAZENDA NACIONAL 
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Novamente, o quesito contou com a programação de formulário que impedia o respondente de assinalar 

mais de cinco opções, bem como o informava em caso de as cinco ainda não terem sido assinaladas. Como visto, o 

dispositivo provoca o senso valorativo, de estabelecimento de prioridades ou estratégia no processo de seleção das 

prerrogativas. 

 

Com destaque, a prerrogativa que prev° a ñPercepção de Honorários Advocatíciosò, com 439 indiv²duos ou 

68% dos Procuradores na base de dados, ocupa a primeira posição na percepção da capacidade de fortalecer a 

Carreira de PFN no momento atual. Em seguida, e com importante distância da primeira colocada, vem a prerrogativa 

de ñExistência de Cargos Efetivos para Apoio Administrativoò, com 314 indiv²duos, ou 49% dos Procuradores.  

 

Praticamente empatadas v°m a terceira e a quarta prerrogativas: a defesa do ñProcurador-Geral de Carreiraò, 

com 308 indivíduos ou 48% de incidência entre os respondentes, e a ñRemuneração Compatível com as 

Responsabilidades do Cargo e Equivalente às da Magistraturaò, com 299 indiv²duos ou 47% de incid°ncia.  

 

Completando as cinco opções prioritárias, chega com distância significativa de 10 pontos percentuais da 

penúltima posiç«o a prerrogativa que prev° a ñIncompatibilidade do Controle de Presença (Ponto)ò, com 237 indiv²duos 

ou 37% de incidência na base de dados. 

 

A partir deste ponto, ocupam o senso de prioridade e relevância entre os PFNs as prerrogativas de 

ñAutonomia Técnicaò (217 indiv²duos, 34% das incid°ncias); ñExclusividade dos PFNs para ocupação e exercício de 

Cargos em Comissão no âmbito da PGFNò (204 indiv²duos, 32% das incid°ncias); a prerrogativa da ñAdvocacia Plenaò, 

novamente avaliada, desta vez com apenas 10 Procuradores a mais que no quesito anterior (152 indivíduos, 24% das 

incid°ncias) e quase empatada com a prerrogativa de ñPercepção de Gratificação por Substituiçãoò (145 indiv²duos, 

23% das incidências).  

 

Com a ñExistência de Cargos de Confiança para o Assessoramento Finalísticoò come­a a série de 

prerrogativas que obtiveram menor frequência e, por consequência, menor força de relevância na percepção dos 

Procuradores. Esta prerrogativa foi assinalada por 74 indiv²duos (12% de express«o), colada ¨ ñExistência de Regras 

Prévias, Claras e Objetivas de Remoção e Transferênciaò e ¨ ñPromoção Periódicaò, ambas com 73 indiv²duos ou 

11% das incidências.  

 

A prerrogativa de ñCorregedor-Geral da AGU eleito pelas Carreirasò chega na antepen¼ltima posi­«o (63 

indivíduos, 10% das incidências), seguida pela pen¼ltima ñInscrição dos Procuradores na OABò (33 indiv²duos, 5% 

das incidências).  

 

Por fim, em ¼ltima coloca­«o, ficou a prerrogativa de ñExistência de Autorização Legal de Licenciamento para 

Fins de Representação da Classe em Âmbito Local e/ou Nacionalò, com 10 Procuradores ou 2% da for­a total de 

incidências e representação.  
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Análise por Sexo 

 

 

Quando reagrupamos a base para visualização das mesmas informações sob o prisma do sexo do 

Procurador da Fazenda Nacional, surge o seguinte GRÁFICO 26:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRÁFICO 26 ï RELEVÂNCIA DE PRERROGATIVAS DA ADVOCACIA PÚBLICA NA FAZENDA NACIONAL ï POR SEXO 

 

 

Vê-se que as quatro primeiras prerrogativas são idênticas à média global. 

 

O destaque do público masculino na prerrogativa da ñAdvocacia Plenaò j§ foi analisado anteriormente. 

Tamb®m eles defendem com maior °nfase a prerrogativa de ñRemuneração Compatível com as Responsabilidades 

do Cargo e Equivalente às da Magistraturaò. 

 

Demais itens seguem com alterações percentuais de menor relevância para análise entre os sexos. 
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Análise pelas Regiões da PGFN no Brasil 

 

 

Quando observadas as mesmas informações, no entanto agrupadas pela organização administrativa das 

cinco Regiões da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional no Brasil, visualiza-se o seguinte:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRÁFICO 27 ï RELEVÂNCIA DE PRERROGATIVAS DA ADVOCACIA PÚBLICA NA FAZENDA NACIONAL ï  

POR REGIÕES DA PGFN 

 

 

 

Sutis alterações e de menor peso interpretativo se apresentam quando as informações são agrupadas 

conforme as Regiões administrativas da PGFN. Quase todas ficaram nos níveis médio-inferiores de destaque, sem 

alterações quanto às prerrogativas tomadas como principais pelos Procuradores. 

 

Ainda assim, destaca-se mais uma vez o papel que a 1ª e a 5ª Regiões desempenham na consolidação da 

prerrogativa de ñPercep­«o de Honor§rios Advocat²ciosò. Al®m desta, a 5Û Regi«o comportou-se de modo consistente 

e com destaque no posicionamento frente às demais Regiões em relação às principais prerrogativas apresentadas. 

 

Na 2Û Regi«o, a prerrogativa de ñRemuneração Compatível com as Responsabilidades do Cargo e 

Equivalente às da Magistraturaò destacou-se com o maior escore entre as regiões.  

 

Já na 4ª Região, observa-se, novamente, queda no interesse m®dio sobre a ñAdvocacia Plenaò e aumento 

na defesa da ñPercepção de Gratificação por Substituiçãoò e da ñExistência de Cargos de Confiança para o 

Assessoramento Finalísticoò. 
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Análise pelo Tempo de Trabalho na PGFN 

 

 

A partir do referencial de tempo de trabalho como Procurador na PGFN, observam-se os seguintes resultados 

quando articulados às prerrogativas da Advocacia Pública no específico contexto da Fazenda Nacional: 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRÁFICO 28 ï RELEVÂNCIA DE PRERROGATIVAS DA ADVOCACIA PÚBLICA NA FAZENDA NACIONAL ï  

POR TEMPO DE PGFN 

 

 

Frente à média nacional, não aconteceram alterações de grande peso interpretativo: as cinco principais 

prerrogativas mantiveram-se no topo. Abre-se, aqui, entretanto, a possibilidade de análise do pensamento do 

Procurador da Fazenda Nacional no comparativo com sua experiência e tempo de trabalho acumulados.  

 

­ PROCURADORES COM ATÉ 5 ANOS DE PGFN: Os mais jovens Procuradores da PGFN, com até 5 anos 

desde a posse, reconhecem a import©ncia dos ñHonor§rios Advocat²ciosò, mas n«o fortalecem a prerrogativa do 

ñProcurador-Geral de Carreiraò e nem da ñExclusividade dos PFNs para ocupa­«o e exerc²cio de Cargos em 

Comiss«o no ©mbito da PGFNò. S«o os mais sens²veis ¨ incompatibilidade do ñControle de Presen­a ou Pontoò 

e, ainda, por raz»es coerentes ao tempo de casa, s«o os mais preocupados com a prerrogativa da ñPromo­«o 

Peri·dicaò. Demais itens seguem tend°ncias das demais faixas. 

 

­ PROCURADORES COM 5 a 10 ANOS DE PGFN: Os Procuradores que têm entre 5 e 10 anos de PGFN se 

destacam na defesa das prerrogativas da ñAdvocacia Plenaò e da ñPercep­«o de Gratifica­«o por Substitui­«oò. 

Também reforçam o senso de incompatibilidade do ñControle de Presen­a ou Pontoò. Demais itens seguem em 

compatibilidade com as prerrogativas reforçadas nas demais faixas. 
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­ PROCURADORES COM 10 a 20 ANOS DE PGFN: Já os Procuradores que têm entre 10 e 20 anos de PGFN 

se destacam pelo protagonismo e empuxo em todas as prerrogativas analisadas. Apresentam leve retração 

relativa à ñAutonomia T®cnicaò, mas, ao final, configuram-se como representantes da tendência central em todas 

as faixas. 

 

­ PROCURADORES COM 20 a 30 ANOS DE PGFN: Os Procuradores que têm entre 20 e 30 anos de PGFN 

destacam a prerrogativa do ñProcurador-Geral de Carreiraò e da ñRemuneração Compatível com as 

Responsabilidades do Cargo e Equivalente ¨s da Magistraturaò. S«o c®ticos quanto ¨ prerrogativa de ñExist°ncia 

de Cargos Efetivos para Apoio Administrativoò e j§ n«o se preocupam tanto com o ñControle de Presen­a ou 

Pontoò. D«o início ao forte crescente que vincula a maturidade do Procurador à valorização da prerrogativa de 

ñExclusividade dos PFNs para ocupa­«o e exerc²cio de Cargos em Comiss«o no ©mbito da PGFNò. Demais itens 

seguem em compatibilidade com as prerrogativas reforçadas pelas demais faixas. 

 

­ PROCURADORES ACIMA DE 30 ANOS DE PGFN: Encerrando a avaliação do tempo no cargo para 

atribuição de relevância às prerrogativas sobre a Advocacia Pública Federal no Brasil, chegam os Procuradores 

com mais de 30 anos de PGFN. Grosso modo, seguem compatíveis com os escores obtidos nas demais faixas. 

Destaque, no entanto, para o apoio ¨ prerrogativa de ñExist°ncia de Cargos Efetivos para Apoio Administrativoò 

e, sobretudo, de ñExclusividade dos PFNs para ocupa­«o e exerc²cio de Cargos em Comissão no âmbito da 

PGFNò. J§ n«o se importam com o ñControle de Presen­aò e, no alto da maturidade institucional, s«o os que mais 

defendem a prerrogativa da ñAutonomia T®cnicaò. Provavelmente pelas experi°ncias vividas, formam o grupo 

com maior ênfase na ñExist°ncia de Regras Pr®vias, Claras e Objetivas de Remo­«o e Transfer°nciaò. 
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Análise por Filiação ao SINPROFAZ 

 

O GRÁFICO 29 abaixo apresenta a visualização comparativa da mesma informação, só que, desta vez, entre 

filiados e não filiados ao SINPROFAZ: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRÁFICO 29 ï RELEVÂNCIA DE PRERROGATIVAS DA ADVOCACIA PÚBLICA NA FAZENDA NACIONAL ï 

POR FILIAÇÃO AO SINPROFAZ 

 

  

Nas cinco prerrogativas de maior destaque em n²vel nacional, ou seja, ñPercepção de Honorários 

Advocatíciosò, ñExistência de Cargos Efetivos para Apoio Administrativoò, ñProcurador-Geral de Carreiraò, 

ñRemuneração Compatível com as Responsabilidades do Cargo e Equivalente às da Magistraturaò e 

ñIncompatibilidade do Controle de Presença (Ponto)ò, os Procuradores N«o Filiados ficaram por volta de 10 pontos 

abaixo na escala de percepção de prerrogativas de relevância para a Carreira em comparação aos Filiados. 

 

Aqueles Não Filiados tamb®m valorizam mais as prerrogativas ñPercep­«o de Gratifica­ão por Substitui­«oò 

e ñPromo­«o Peri·dicaò. 

 

Demais itens seguem em compatibilidade com as prerrogativas reforçadas pelos Filiados. 
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Prosseguindo na avaliação das percepções do Procurador sobre as diretrizes e as atividades do 

SINPROFAZ, foram apresentadas medidas em relação à Advocacia Pública, desta vez com foco no âmbito Federal, 

ou seja, nos aspectos vinculados à União e ao Governo Federal. Medidas e prerrogativas constantes em quesitos 

anteriores foram reapresentadas, de modo a gerar comparativos frente às respostas anteriores e realizar testes de 

resiliência das propostas, agora apresentadas ao lado de novas proposições de relevância. 

 

Deste modo, onde (11) medidas foram apresentadas ao Procurador para que ele assinalasse, entre elas, as 

cinco (5) que considerasse prioridades e que possuíssem relevância para o fortalecimento da Carreira.  

 

As onze medidas apresentadas foram: 

 

1. Capacitação Profissional (Cursos e Seminários) 

2. Defesa por melhores condições de Trabalho na PGFN 

3. Defesa de tratamento remuneratório equivalente ao das Carreiras da Magistratura 

4. Defesa de Procurador-Geral de Carreira 

5. Atuação pela indicação de PFNs para o Quinto Constitucional 

6. Celebração de Convênios com Empresas 

7. Promoção de Atividades de Integração entre os Procuradores 

8. Defesa da Autonomia para o Procurador Desistir, Transigir, Confessar, Firmar 

Compromisso, Reconhecer o Pedido e Dispensar Recurso 

9. Defesa de Quadro de Apoio multidisciplinar na atividade- meio ou Assessorias com 

servidores concursados  

10. Defesa da Advocacia Plena (possibilidade de atuação dos Procuradores em causas 

privadas, desde que não ajuizadas contra a Fazenda Pública que os remunere) 

11. Assessoria com servidores comissionados e de confiança dos Procuradores a quem 

assessoram diretamente.  

 

O GRÁFICO 30 da página seguinte exibe os resultados aferidos. 
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GRÁFICO 30 ï RELEVÂNCIA DE MEDIDAS SOBRE A ADVOCACIA PÚBLICA FEDERAL 
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A partir da análise de incidências, ou seja, da pontuação por cada vez que a medida fosse assinalada, 

independentemente de qualquer outra caracter²stica ou refer°ncia do Procurador, a ñDefesa por melhores condições 

de Trabalho na PGFNò ficou no topo do senso de relevância e de prioridade, com 443 indivíduos ou 69% do conjunto 

de Procuradores. 

 

Bem pr·xima ¨ primeira colocada, al®m de geminada em seu significado pr§tico, vem a medida de ñDefesa 

de Quadro de Apoio multidisciplinar na atividade-meio ou assessorias com servidores concursadosò (423 indiv²duos, 

66% das incidências). Em um primeiro teste de resiliência, podemos considerar que esta medida foi anteriormente 

avaliada na forma da ñExistência de Cargos Efetivos para Apoio Administrativoò, na se­«o sobre Prerrogativas 

constantes no GRÁFICO 28, onde mais uma vez ocupou o segundo lugar entre os itens de maior relevância, 

consolidando seu destaque junto aos Procuradores. 

 

Em outro teste de for­a e resist°ncia, a medida pela ñDefesa de tratamento remuneratório equivalente ao das 

Carreiras da Magistraturaò aparece novamente entre as cinco principais prioridades, conforme an§lise de 

Prerrogativas na Fazenda Nacional e, desta vez, com 368 indivíduos ou 57% do conjunto total de Procuradores. 

Anteriormente, na avalia­«o da prerrogativa ñRemuneração Compatível com as Responsabilidades do Cargo e 

Equivalente às da Magistraturaò, o resultado envolveu 299 indiv²duos ou 47% de incid°ncia. Em quarto lugar ficou a 

medida ñCapacitação Profissional (Cursos e Seminários)ò, com 298 indiv²duos, o equivalente a 46% das incidências 

de prioridade, mostrando como o item exerce forte influência entre os Procuradores. 

 

Fechando o quesito que procurou elencar as cinco maiores medidas de fortalecimento da Carreira de 

Procurador da Fazenda Nacional no contexto geral da Advocacia Pública Federal, aparece a medida de ñDefesa de 

Procurador-Geral de Carreiraò (271 indiv²duos, 42% das incid°ncias), anteriormente avaliada tanto na se­«o sobre 

medidas relativas à Advocacia Pública no Brasil, sob a forma da ñEscolha do Procurador-Geral entre os Membros da 

Carreira (Lista Tríplice)ò, quanto na se­«o sobre Prerrogativas da Advocacia P¼blica na Fazenda Nacional, sob a 

forma da prerrogativa ñProcurador-Geral de Carreiraò. 

 

Nas testagens anteriores, a medida ou prerrogativa ocupou a terceira posição. Apesar de ser mantida no 

ranking das maiores prioridades para fortalecimento da Carreira, sob o ponto de vista do Procurador da Fazenda 

Nacional, observa-se leve retração que deve ser compreendida frente às novas medidas ou opções apresentadas, 

especificamente às que ocuparam as primeiras colocações e que não haviam sido apresentadas anteriormente. 

 

Em seguida, e em posi­«o pouco abaixo do seu desempenho anterior, vem a medida ñDefesa da Advocacia 

Plena (possibilidade de atuação dos Procuradores em causas privadas, desde que não ajuizadas contra a Fazenda 

Pública que os remunere)ò, com 206 indiv²duos, 32% das incid°ncias, seguida pela in®dita ñDefesa da Autonomia para 

o Procurador Desistir, Transigir, Confessar, Firmar Compromisso, Reconhecer o Pedido e Dispensar Recursoò (185 

indivíduos, 29% das incidências) ï esta, por sua vez, muit²ssimo pr·xima da medida ñAssessoria com servidores 

comissionados e de confiança dos Procuradores a quem assessoram diretamenteò, com 181 indiv²duos ou 28% das 

incidências de priorização. 

 

Em faixa média-inferior, ficou a medida ñAtuação pela indicação de PFNs para o Quinto Constitucionalò (87 

indiv²duos, 14% das incid°ncias), seguida pela ñPromoção de Atividades de Integração entre os Procuradoresò (72 

indiv²duos, 11% das incid°ncias) e pela medida de ñCelebração de Convênios com Empresasò, com apenas 30 

indivíduos que a consideram prioridade, o equivalente a 5% das incidências. 
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Análise por Sexo 

 

Uma vez reagrupada a base de modo a permitir a visualização das mesmas informações sob o prisma do 

sexo do Procurador da Fazenda Nacional, surge o seguinte GRÁFICO 31:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRÁFICO 31 ï RELEVÂNCIA DE MEDIDAS SOBRE A ADVOCACIA PÚBLICA FEDERAL ï POR SEXO 

 

As cinco principais medidas destacadas entre os Procuradores para a Advocacia Pública Federal se revelam 

sem maiores altera­»es no prisma da distin­«o entre os sexos. No t·pico ñDefesa por melhores condições de Trabalho 

na PGFNò, feminino e masculino surgem praticamente empatados; o mesmo acontece na ñDefesa de Quadro de Apoio 

multidisciplinar na atividade-meio ou Assessorias com servidores concursadosò. 

 

A ñDefesa de tratamento remuneratório equivalente ao das Carreiras da Magistraturaò surge levemente 

menos incidente entre as mulheres que, por sua vez, valorizam mais a ñCapacitação Profissional (Cursos e 

Seminários)ò, bem como a ñDefesa de Procurador-Geral de Carreiraò. 

 

Confirmando o anteriormente discutido, a ñDefesa da Advocacia Plena (possibilidade de atuação dos 

Procuradores em causas privadas, desde que não ajuizadas contra a Fazenda Pública que os remunere)ò é mais forte 

entre o p¼blico masculino, o mesmo ocorrendo com a ñDefesa da Autonomia para o Procurador Desistir, Transigir, 

Confessar, Firmar Compromisso, Reconhecer o Pedido e Dispensar Recursoò. 

 

Demais itens seguem em compatibilidade com o escore obtido na amostra global. 
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Análise pelas Regiões da PGFN no Brasil 

 

 

Quando observadas as mesmas informações, novamente agrupadas pelas cinco Regiões da organização 

administrativa da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional no Brasil, tem-se o gráfico:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRÁFICO 32 ï RELEVÂNCIA DE MEDIDAS SOBRE A ADVOCACIA PÚBLICA FEDERAL ï POR REGIÕES DA PGFN 
 

 

Levando em conta as cinco principais medidas destacadas pelos Procuradores para a Advocacia Pública 

Federal, não se revelaram grandes alterações no prisma da distinção entre as Regiões da PGFN no Brasil. 

 

Sutilmente, a ñDefesa por melhores condições de Trabalho na PGFNò surge com mais for­a na 2Û Regi«o, 

assim como, novamente, a 3ª Região se comporta de modo mais retraído e conservador que as demais Regiões da 

PGFN. 

 

Demais itens seguem em compatibilidade com o escore obtido na amostra global. 
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Análise pelo Tempo de Trabalho na PGFN 

 

 

A partir do referencial de tempo de trabalho como Procurador na PGFN, observam-se os seguintes resultados 

quando articulados às medidas para a Advocacia Pública Federal:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRÁFICO 33 ï RELEVÂNCIA DE MEDIDAS SOBRE A ADVOCACIA PÚBLICA FEDERAL ï POR TEMPO DE PGFN 

 

 

Mais uma vez, não houve alterações de grande peso interpretativo quanto às cinco principais prerrogativas 

mantidas no topo. Destaque para os seguintes fatos constatados a partir da análise das faixas de tempo do Procurador 

na PGFN:  

 

­ PROCURADORES COM ATÉ 5 ANOS DE PGFN: Sem fortes destaques sobre as demais faixas, apenas 

reiteram a pouca aderência à medida ñProcurador-Geral de Carreiraò, anteriormente apresentada e novamente 

declinada. 

 

­ PROCURADORES COM 5 a 10 ANOS DE PGFN: Novamente se destacam na defesa da ñAdvocacia Plenaò 

e s«o mais otimistas com rela­«o ¨ medida de ñAssessoria com servidores comissionados e de confiança dos 

Procuradores a quem assessoram diretamenteò. Demais itens seguem em compatibilidade com o escore obtido 

nas demais faixas. 

 

­ PROCURADORES COM 10 a 20 ANOS DE PGFN: Mantêm-se como representantes da tendência central 

entre as faixas. 
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­ PROCURADORES COM 20 a 30 ANOS DE PGFN: Os Procuradores que têm entre 20 e 30 anos de PGFN 

refor­am a opini«o j§ emitida anteriormente em defesa da ñRemunera­«o Compatível com as Responsabilidades 

do Cargo e Equivalente ¨s da Magistraturaò, tendo obtido o maior escore entre as faixas no que se refere à medida 

ñDefesa de tratamento remunerat·rio equivalente ao das Carreiras da Magistraturaò. Tamb®m se destacam na 

defesa da ñCapacita­«o Profissional (Cursos e Semin§rios)ò. S«o os que menos apoiam a ñCelebra­«o de 

Conv°nios com Empresasò. 

 

­ PROCURADORES ACIMA DE 30 ANOS DE PGFN: Desta vez, os Procuradores com mais de 30 anos de 

PGFN optaram por um otimismo generoso e generalizado entre as medidas. Por outro lado, simplesmente não 

pontuaram em algumas das medidas, provavelmente representando uma rejeição ou negativa ao proposto, como 

no caso da ñDefesa da Advocacia Plena (possibilidade de atua­«o dos Procuradores em causas privadas, desde 

que n«o ajuizadas contra a Fazenda P¼blica que os remunere)ò e da ñAtua­«o pela indicação de PFNs para o 

Quinto Constitucionalò. Ao que tudo indica, absolutamente n«o apoiam tais medidas.  
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Análise por Filiação ao SINPROFAZ 

 

 

O GRÁFICO 34 a seguir apresenta a mesma informação, só que, desta vez, distinguindo a percepção de 

Procuradores Filiados e Não Filiados ao SINPROFAZ. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRÁFICO 34 ï RELEVÂNCIA DE MEDIDAS SOBRE A ADVOCACIA PÚBLICA FEDERAL ï POR FILIAÇÃO AO SINPROFAZ 
 

 

Nas cinco prerrogativas de maior destaque em n²vel nacional, ou seja, ñDefesa por melhores condições de 

Trabalho na PGFNò, ñDefesa de Quadro de Apoio multidisciplinar na atividade-meio ou Assessorias com servidores 

concursadosò, ñDefesa de tratamento remuneratório equivalente ao das Carreiras da Magistraturaò, ñCapacitação 

Profissional (Cursos e Seminários)ò e ñDefesa de Procurador-Geral de Carreiraò, manteve-se a tendência dos 

Procuradores Não Filiados de ficarem, na percepção de relevância, cerca de 10 pontos abaixo dos Procuradores 

Filiados. 

 

Os Procuradores Não Filiados também aparecem mais engajados na ñDefesa da Autonomia para o 

Procurador Desistir, Transigir, Confessar, Firmar Compromisso, Reconhecer o Pedido e Dispensar Recursoò e, por 

outro lado, afastam-se completamente do que pensam os Filiados quanto ¨s medidas sobre ñAtuação pela indicação 

de PFNs para o Quinto Constitucional ò e ñPromoção de Atividades de Integração entre os Procuradoresò, o que ® 

relativamente previsível.  

 

 

 

 



 

 

66 

 

M`M-M ¢M² z svf_f²M2zˋ sfM 2 z f¦ M`¢8Gv 2 z s8Zf zM`svfE» 

 

 

Na sequência do Diagnóstico, 642 Procuradores da Fazenda Nacional foram questionados sobre sua 

percepção de relevância quanto a Iniciativas promovidas, apoiadas ou integradas pelo SINPROFAZ. 

 

As seguintes Iniciativas foram avaliadas: 

 

1. Sonegômetro (Painel da Sonegação Fiscal)  

2. Manual do Contribuinte (Guia para a Cidadania Fiscal) 

3. Revista Justiça Fiscal 

4. Concurso de Monografias do SINPROFAZ 

5. Encontro Nacional dos Procuradores da Fazenda Nacional 

6. Movimento Nacional pela Advocacia Pública ˟ PEC 82 

7. PEC 443 ˟ Isonomia das Carreiras Jurídicas 

8. Movimento contra o PLP 459/2017 ˟ Securitização de Créditos 

9. Fórum Nacional da Advocacia Pública Federal 

10. Fórum Nacional Permanente de Carreiras Típicas de Estado -  FONACATE 

 

 

A resposta deveria ser apresentada na seguinte escala de percepção: 

 

<< 0 Desconheço  |  Totalmente Irrelevante >>  1 | 2 | 3 | 4 | 5 | 6 | 7 | 8 | 9 | 10 << Totalmente Relevante 

 

FIGURA 5 ï ESCALA DE PERCEPÇÃO ï AVALIAÇÃO SOBRE INICIATIVAS DO SINPROFAZ 
 

 

 

Na lógica, assinalar o numeral zero (0) seria afirmar que DESCONHECE a Iniciativa, enquanto que assinalar 

o numeral um (1) implicaria na percepção de total IRRELEVÂNCIA da Iniciativa. A escala prosseguia até o numeral 

dez (10), o qual equivalia à total RELEVÂNCIA da Iniciativa na percepção do Procurador da Fazenda Nacional 

participante. 

 

Vejamos a seguir os resultados. 
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GRÁFICO 35 ï PERCEPÇÃO DE RELEVÂNCIA SOBRE INICIATIVAS DO SINPROFAZ ï SONEGÔMETRO 

 

São poucos os Procuradores da Fazenda Nacional que desconhecem a iniciativa do SONEGÔMETRO, 

assim como não são muitos aqueles que a consideram Irrelevante. Percepções medianas dão início à forte curva de 

ascendência de valoração da Iniciativa, culminando com a percepção final de ser TOTALMENTE RELEVANTE para 

a ampla maioria dos Procuradores. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRÁFICO 36 ï PERCEPÇÃO DE RELEVÂNCIA SOBRE INICIATIVAS DO SINPROFAZ ï MANUAL DO CONTRIBUINTE 

 

A curva do MANUAL DO CONTRIBUINTE começa indicando um maior número de Procuradores que o 

desconhecem. Entre aqueles que o conhecem, poucos o acham Irrelevante. Novamente, percepções medianas 

iniciam forte curva ascendente e culminam com a percepção final de que o Manual é TOTALMENTE RELEVANTE 

para a maioria dos Procuradores. 
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GRÁFICO 37 ï PERCEPÇÃO DE RELEVÂNCIA SOBRE INICIATIVAS DO SINPROFAZ ï REVISTA JUSTIÇA FISCAL 

 

Apesar do baixo número de Procuradores que desconhecem a REVISTA JUSTIÇA FISCAL, Iniciativa 

editorial do SINPROFAZ, sua curva de desempenho revelou a existência de opiniões controversas acerca de sua 

relevância. Logo no primeiro ponto da escala, ou seja, no campo de maior afirmação da Irrelevância da Iniciativa, 

existe um crescente que, somado ao número de Procuradores que se posicionaram nas faixas inferiores até o ponto 

cinco (5), traduz núcleos de insatisfação que merecem aprofundamento sobre seus argumentos.  

 

A despeito disso, a partir deste ponto médio, a curva apresenta tendência de crescimento, mas com forte 

sinuosidade, o que desvela opiniões diversas mesmo entre aqueles que fazem uma boa avaliação da relevância da 

Iniciativa. A Revista obtém avaliação final de MUITO RELEVANTE.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRÁFICO 38 ï PERCEPÇÃO DE RELEVÂNCIA SOBRE INICIATIVAS DO SINPROFAZ ï CONCURSO DE MONOGRAFIAS 
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Boa parte dos Procuradores conhecem a Iniciativa do CONCURSO DE MONOGRAFIAS DO SINPROFAZ. 

Também aqui, sua curva de desempenho revelou a existência de opiniões controversas sobre sua relevância, com 

mais intensa retração e maior número de Procuradores situados nas faixas medianas. Desta vez, no entanto, o 

crescente para além das faixas médias foi menos vigoroso e sustentado entre seis (6) e oito (8) pontos. Ao final, as 

curvas de maior escore de relevância se retraem, culminando em uma avaliação final de RELEVANTE.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRÁFICO 39 ï PERCEPÇÃO DE RELEVÂNCIA SOBRE INICIATIVAS DO SINPROFAZ ï ENCONTRO NACIONAL DOS 

PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL 

 

 

Também a maior parte dos Procuradores conhece a Iniciativa do ENCONTRO NACIONAL DOS 

PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL. Sua curva de valoração é um crescente, ainda que existam indivíduos 

situados no primeiro grau da escala, que se comportam com maior negatividade, provocando retração. Na escala 

cinco (5) em diante, observamos forte ascendência no volume de respondentes mais otimistas, culminando em uma 

avaliação final de MUITO RELEVANTE.  
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GRÁFICO 40 ï PERCEPÇÃO DE RELEVÂNCIA SOBRE INICIATIVAS DO SINPROFAZ ï MOVIMENTO PELA PEC 82 

 

A maior parte dos Procuradores conhece a Iniciativa do MOVIMENTO NACIONAL PELA ADVOCACIA 

PÚBLICA ï PEC 82, cuja curva de valoração é bastante franca. A Iniciativa foi considerada TOTALMENTE 

RELEVANTE pela ampla maioria dos Procuradores da Fazenda Nacional.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRÁFICO 41 ï PERCEPÇÃO DE RELEVÂNCIA SOBRE INICIATIVAS DO SINPROFAZ ï PEC 443 ï 82 

 

O número de Procuradores que desconhece a Iniciativa da PEC 443, que trata da isonomia entre as Carreiras 

Jurídicas, é pequeno. Superando com facilidade as percepções mais negativas, logo a curva atinge seu escore final, 

a qual demonstra com clareza que a Iniciativa é considerada TOTALMENTE RELEVANTE pela ampla maioria dos 

Procuradores da Fazenda Nacional.  
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GRÁFICO 42 ï PERCEPÇÃO DE RELEVÂNCIA SOBRE INICIATIVAS DO SINPROFAZ ï MOVIMENTO CONTRA A 

SECURITIZAÇÃO DE CRÉDITOS 
 

É nítido o crescimento do número de Procuradores que desconhece a Iniciativa CONTRA A 

SECURITIZAÇÃO DE CRÉDITOS, consolidada no movimento contrário ao PLP 459/2017. A Iniciativa, porém, supera 

lacunas e percepções mais negativas, crescendo até atingir seu escore final de TOTALMENTE RELEVANTE para os 

Procuradores da Fazenda Nacional. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRÁFICO 43 ï PERCEPÇÃO DE RELEVÂNCIA SOBRE INICIATIVAS DO SINPROFAZ ï FÓRUM NACIONAL DA 

ADVOCACIA PÚBLICA FEDERAL 
 

Também aqui deve-se atentar para o número de Procuradores que desconhece o FÓRUM NACIONAL DA 

ADVOCACIA PÚBLICA FEDERAL. Entre aqueles que conhecem a Iniciativa, ela segue sem ser atingida por 

percepções negativas, ainda que afetada por reduções numéricas e alguma sinuosidade. O fenômeno indica maior 

diversidade de opiniões e retraimento na valoração. Ao final, e Iniciativa atinge o escore de TOTALMENTE 

RELEVANTE para os Procuradores da Fazenda Nacional. 
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GRÁFICO 44 ï PERCEPÇÃO DE RELEVÂNCIA SOBRE INICIATIVAS DO SINPROFAZ ï FONACATE 
 

 

Em destaque, o número de PFNs que desconhecem a Iniciativa do FONACATE - FÓRUM NACIONAL 

PERMANENTE DE CARREIRAS TÍPICAS DE ESTADO, configurando-se como a Iniciativa mais desconhecida entre 

todas as promovidas, apoiadas ou integradas pelo SINPROFAZ.  

 

Superada essa desinformação, há visível valoração, conforme se observa na rápida superação das faixas 

inferiores de relevância e no crescente nas faixas médias. A partir da escala cinco (5) em diante, observa-se 

ascendência sustentada, com distribuição mais harmônica do volume de respondentes entre as faixas mais otimistas, 

culminando em uma avaliação final de Iniciativa MUITO RELEVANTE para os Procuradores da Fazenda Nacional. 
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Esta seção do relatório apresenta as percepções dos PFNs sobre o relacionamento com a Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional ï PGFN ï e outras informações sobre o vínculo funcional. Apresenta informações 

demográfico-funcionais dos participantes do Diagnóstico. Indaga a natureza dos Órgãos (ou Lotação, Núcleo, Setor 

Interno etc.) onde já atuaram, se atuaram com exclusividade ou se nunca atuaram. Investiga como avaliam a 

Composição, Organização e Funcionamento do órgão da PGFN onde estão. Se já ocuparam Cargos de Confiança, 

interna ou externamente à PGFN, assim como se já ocuparam Cargos Eletivos. Apresenta o tempo faltante para a 

aposentadoria e o efetivo interesse do PFN em se aposentar. Pesquisa o número de processos mensais e a existência 

de sentimento de sobrecarga no trabalho. Investiga se fazem uso de ferramentas online e qual é o percentual de 

tempo utilizado no trabalho remoto.   
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O GRÁFICO 45 a seguir apresenta a situação funcional ou condição atual, perante a Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional, da amostra de PFNs que participaram do Primeiro Diagnóstico da Carreira:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRÁFICO 45 ï SITUAÇÃO FUNCIONAL DO PARTICIPANTE NA PGFN 

 

Os dados são apresentados pelo número absoluto e pelo percentual relativo ao total. Claramente, temos uma 

pesquisa definida por quem se encontra na condição de Ativo, com 592 indivíduos ou 92% do total de Procuradores 

na base.  

Observam-se 45 Procuradores aposentados, com fatia de 7% do total, seguidos por três (3) Procuradores 

requisitados por outros órgãos (1% da base) e dois (2) indivíduos licenciados, com percentual abaixo de um (1) ponto.  

 Foge ao escopo da pesquisa a elaboração de interpretações sobre os estratos com baixa incidência de 

participação. Nas respostas deixadas em branco por estes PFNs, aplicaram-se medidas contra distorções.  
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Questionados sobre em qual Categoria se encontravam, no sentido do seu atual Nível na Carreira de PFN, 

visualizamos as seguintes respostas dos participantes: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRÁFICO 46 ï CATEGORIA OU NÍVEL NA CARREIRA DO PFN PARTICIPANTE 

 
 

A ampla maioria dos Procuradores da Fazenda Nacional que participaram da pesquisa encontra-se na 

Categoria Especial, aquela que é considerada o topo da Carreira. Nela, temos 415 indivíduos, o equivalente a 65% 

do total.  

 

Em seguida, vêm aqueles que estão começando na Carreira, situados como Procuradores na Segunda 

Categoria, que apresentaram escore de 112 indivíduos, o equivalente a 17% do total.  

 

Na zona intermediária, estão os Procuradores na Primeira Categoria. São 47 indivíduos, 7% da base.  

 

Dos respondentes, 68 Procuradores (11% da base de dados) não informaram suas categorias.  
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GRÁFICO 47 ï ANO DA POSSE NA PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

 

 

 Em registro gráfico repleto de picos e vales, 76 Procuradores não informaram o ano em que tomaram 

posse. Entre os que informaram, o maior número de Procuradores (93) situa-se entre os que tomaram posse há 

dezoito anos, no ano de 2000. Um perfil sênior, portanto, prevalece na amostra obtida.  

 

 Sete anos depois, em 2007, ocorre a posse do segundo maior contingente de PFNs da amostra: 76 

Procuradores que, somados aos 67 do ano de 2008, formam o ponto de maior amplitude e dilatação da curva. O 

crescente já vinha desde o ano de 2005 e foi interrompido em 2009.  

 

 Destaque para os anos de 1993 e 2003, com 63 e 56 Procuradores respectivamente. Recentemente, em 

2016, aparece um contingente de maior expressão, em queda, entretanto, até o ano corrente.  
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Buscou-se conhecer a natureza técnico-jurídica dos Órgãos, ou da Lotação, Núcleo, Setor Interno em que o 

Procurador já atuou ou que ainda atua na PGFN. A incidência numérica, ou frequência absoluta de Procuradores, 

apresentou-se da seguinte forma: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRÁFICO 48 ï NATUREZA DO ÓRGÃO DE ATUAÇÃO NA PGFN 

 

  

Em números absolutos, existem mais Procuradores da Fazenda Nacional que atuaram em órgãos cuja 

natureza envolve a Execução Fiscal (351 Procuradores ou 55% dos participantes da pesquisa), número que aparece 

praticamente empatado com o de Procuradores cujo trabalho já envolveu a Defesa na 1ª Instância (349, o equivalente 

a 54%). 

 

Pouco abaixo, vêm os Procuradores que já trabalharam em Juizados Especiais (313 pessoas, 49% do total). 

Em seguida, os que estiveram trabalhando em atividades relativas à Dívida Ativa (250 Procuradores ou 39% do total). 

 

A Consultoria Jurídica (186, o equivalente a 29%) e o trabalho com Grandes Devedores (174, o equivalente 

a 27%) chegam na sequência. Depois, temos o trabalho em Núcleos de Acompanhamento Inicial (com 142 

Procuradores ou 22% dos participantes da pesquisa) e na Defesa na 2ª Instância (129, o equivalente a 20%). 

 

Finalizando a s®rie de afirma­»es, o gen®rico conceito "Outro črg«o ou Lota­«oò obteve a indica­«o de 119 

Procuradores ou 19% do total de participantes do Diagnóstico da Carreira de PFN. 
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No sentido oposto, ou seja, da negação de atuação, questionou-se em qual Órgão ou Lotação o Procurador 

definitivamente nunca trabalhou. Visualizamos, então, os Núcleos de Acompanhamento Inicial, com 306 Procuradores 

ou 48% dos participantes da pesquisa, empatados com a Defesa na 2ª Instância, com 304 Procuradores, o equivalente 

a 46% do total. 

 

A Consultoria Jurídica obteve o terceiro maior escore, indicando que 280 Procuradores (44% do total) nunca 

trabalharam em órgãos dessa natureza, estando equiparada ao trabalho com Grandes Devedores (221, 34% do total). 

 

Ainda 180 Procuradores afirmaram nunca terem trabalhado na Dívida Ativa, o equivalente a 28% do total. 

Em seguida, vieram os Juizados Especiais, indicados por 162 Procuradores, o equivalente a 25%. 

 

Por fim, os Procuradores também sinalizaram a natureza dos Órgãos onde já trabalharam com exclusividade. 

Neste caso, em números absolutos, temos a Execução Fiscal (155 Procuradores ou 24% dos participantes da 

pesquisa), seguida pelos Procuradores que trabalharam com a Defesa na 1ª Instância (131 ou 20%). Grandes 

Devedores (88 ou 14%) e Dívida Ativa (73, 11%) são os próximos na escala. Como os dados são nacionais, os demais 

Órgãos seguiram com percentuais que apontaram o baixo número, em seus quadros, de Procuradores da Fazenda 

Nacional exclusivamente dedicados. 
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Nesta parte do relacionamento do Procurador da Fazenda Nacional com a PGFN, foi feito o questionamento 

sobre a eventual ocupação de Cargos de Confiança, primeiro, nos órgãos internos da própria PGFN, depois, em 

órgãos externos à PGFN. Por fim, questionou-se sobre a ocupação de Cargos Eletivos. Em todos os casos, perguntou-

se quando se deu a ocupação. 

 

Iniciando-se com o questionamento sobre Cargos de Confiança ocupados no âmbito interno da PGFN, os 

resultados foram os seguintes:  

 

 

 

GRÁFICO 49 ï OCUPAÇÃO DE CARGO DE CONFIANÇA EM ÓRGÃOS INTERNOS DA PGFN 

 



 

 

79 

  

Ocupação de Cargos de Confiança em Órgãos Externos à PGFN 

 

 

Em seguida, os Procuradores foram provocados a responder se ocuparam Cargos de Confiança fora da 

PGFN. A ampla maioria de Procuradores (461 indivíduos, 85% da base) respondeu que nunca ocupou, contra 15% 

que afirmou já ter ocupado Cargo de Confiança fora da PGFN. 

 

 
 

GRÁFICO 50 ï OCUPAÇÃO DE CARGO DE CONFIANÇA EM ÓRGÃOS EXTERNOS À PGFN 

 

 

 

Ocupação de Cargos Eletivos 

 

 

Finalizando a série, os PFNs foram provocados a responder se ocuparam Cargos Eletivos. Apenas 2% deles, 

13 indivíduos, assinalaram este histórico em suas Carreiras. 

 

 
 

GRÁFICO 51 ï OCUPAÇÃO DE CARGO ELETIVO 
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Na sequência da investigação sobre o relacionamento do PFN com seu órgão-mãe, a PGFN, indagou-se 

sobre a existência de tempo de trabalho suficiente para ingresso com o pedido de aposentadoria. Em caso afirmativo, 

o sistema permitiu a abertura de campo específico para que o PFN informasse em quanto tempo pretendia exercer o 

direito. Os resultados foram os seguintes: 

 

 
GRÁFICO 52 ï EXISTÊNCIA DE TEMPO DE TRABALHO SUFICIENTE PARA APOSENTADORIA 

 

 

Apenas 5% dos Procuradores da Fazenda Nacional (na amostra, 26 indivíduos) possuem tempo de trabalho 

suficiente para ingresso com o pedido de aposentadoria. São 20 Procuradores do sexo masculino e 6 Procuradoras 

do sexo feminino. Quanto às Regiões da PGFN, 8 deles são da 1ª, 11 são da 2ª Região, 2 estão na 3ª e na 4ª Região 

e 3 são da 5ª Região, totalizando os 26 Procuradores da Fazenda Nacional. 

 

Em termos de faixa etária, apenas 1 deles tem entre 40 e 49 anos. Verificou-se que 8 Procuradores estão na 

faixa entre 50 e 59 anos, enquanto que, na faixa entre 60 e 69 anos, estão 13 Procuradores. Finalmente, na última 

faixa dos 70 anos ou mais, estão 2 Procuradores, provavelmente sujeitos aos prazos de aposentadoria compulsória 

ou outra condição especial. Todos são filiados ao SINPROFAZ. 

 

Sobre o tempo de trabalho na PGFN, 9 deles possuem entre 10 e 20 anos de Casa. Adiante, 13 Procuradores 

já em condição de aposentadoria apresentam entre 20 e 30 anos de trabalho na PGFN. Por fim, apenas 2 possuem 

acima de 30 anos de trabalho na PGFN. 

 

 

Em quanto tempo pretendem exercer o direito de se aposentar? 

 

 

Questionados sobre o tempo em que pretendiam exercer o direito já adquirido, 12 deles informaram que 

IMEDIATAMENTE. Apenas 1 Procurador informou que trabalharia por mais um ano, bem como 1 disse exercer o 

direito em até três anos. Por fim, 3 deles afirmaram que pretendiam ter até cinco anos a mais de trabalho. Do grupo, 

9 Procuradores não informaram o tempo pretendido.  
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Esta nova seção procurou saber o número de processos recebidos mensalmente pelos PFNs para o 

desempenho do seu trabalho. Os resultados foram afetados pela grande variedade de respostas apresentadas, muitas 

vezes não numéricas (respostas textuais e subjetivas como, por exemplo, ñdependeò ou ñvari§velò ou ñinúmerosò). 

Assim, os números apresentados a seguir devem ser interpretados com cautela, devido ao forte componente subjetivo 

detectado nas respostas. 

 

Para facilitar a construção da informação, agrupamos as respostas em faixas de 50 Procuradores com até 

500 processos por mês, com 500 a 1.000 processos mensais e, a última faixa, com 1.000 a 2.000 processos por mês. 

O GRÁFICO 53 a seguir sintetiza os resultados: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRÁFICO 53 ï QUANTIDADE DE PROCESSOS RECEBIDOS MENSALMENTE 

 

  

Na amostra, o maior contingente de Procuradores informou não receber processos por diversas razões, a 

exemplo do desempenho de função de Chefia ou trabalho em função administrativa de gestão, planejamento etc.  

 

Observa-se que o segundo maior contingente de Procuradores recebe, em média, 200 a 250 processos por 

mês. Aqueles que recebem entre 50 e 100 processos ou, antes, até 50 processos vêm em seguida nos escores de 

incidência. Observa-se decréscimo no número de Procuradores situados na faixa dos que recebem entre 250 a 300 

processos por mês e na faixa subsequente, de 300 a 400 processos por mês. No conjunto, são 80 Procuradores 

nessas duas condições. 

 

Forte decréscimo na curva acontece nas faixas de maior volume de processos.  
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Sentimento de número excessivo de processos recebidos 

 

 

No mesmo quesito, independentemente do número de processos recebidos mensalmente pelo Procurador, 

ele foi questionado se era excessiva a quantidade. Com tal pergunta, pretendeu-se a subjetividade e pôde-se 

compreender outras condições associadas que não poderiam ser percebidas apenas pelo número absoluto de 

processos, tais como complexidade, natureza da demanda, procedimentos necessários etc.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRÁFICO 54 ï PERCEPÇÃO DE EXCESSO NO NÚMERO DE PROCESSOS RECEBIDOS MENSALMENTE 

 

 

 

Os resultados apontam um cenário relativamente equilibrado entre as perspectivas e as medidas. 

 

Procuradores que consideram o número de processos excessivo são a maioria: 202 indivíduos ou 40% do 

total. Entretanto, considerando a tendência dos que consideram o volume ñem parteò excessivo (127 indiv²duos, 25% 

do grupo) e aqueles que não consideram excessivo (77 indivíduos ou 16% do conjunto), vê-se certo equilíbrio. Pesa 

a favor dessa interpretação a quantidade de Procuradores ativos a quem a métrica não se aplicou: 97 indivíduos ou 

19% do total.   
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Nesta parte do inquérito sobre o relacionamento do Procurador da Fazenda Nacional com a PGFN, foi feito 

questionamento acerca do efetivo uso de ferramentas de teletrabalho, trabalho remoto ou home office disponíveis 

para o desempenho das atividades. Indagou-se o uso das ferramentas e, em caso afirmativo, qual seria a frequência 

de utilização se comparado ao trabalho presencial. O GRÁFICO 55 a seguir aponta o resultado: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRÁFICO 55 ï USO DE FERRAMENTAS DE TELETRABALHO, TRABALHO REMOTO OU HOME OFFICE 

 

Frequência de Utilização 

 

Pouco mais de um quarto dos participantes, 26% dos Procuradores, afirmou fazer uso das ferramentas de 

trabalho remoto. Sequencialmente, indagou-se, entre estes, em qual frequência utilizava o modal em comparação ao 

tempo de trabalho presencial.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRÁFICO 56 ï USO DE FERRAMENTAS DE TELETRABALHO, TRABALHO REMOTO OU HOME OFFICE 

 

Observa-se que a maioria concentra até 20% do tempo no trabalho remoto: 56 Procuradores ou 42% do 

estrato. Aqueles que dividem meio a meio o trabalho presencial e o remoto formam 24%, igual percentual ao daqueles 

que utilizam quase a totalidade do tempo de trabalho no modal remoto (31 Procuradores, 23% do estrato). 
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Esta seção do relatório apresenta a finalização da análise relativa às percepções dos Procuradores sobre o 

relacionamento com a PGFN, além de outras informações relacionadas ao vínculo funcional.  

 

Investiga como avaliam a Composição, Organização e Funcionamento do órgão da PGFN onde estão e se 

confirmam ou não a presença de programas especiais de Gestão Organizacional para racionalização das atividades 

do órgão. Solicita sugestões sobre medidas que possam melhorar a qualidade do trabalho, ao mesmo tempo em que 

promove um Diagnóstico Organizacional na ambiência da respectiva Unidade da PGFN.  

 

Provoca uma avaliação do desempenho e do exercício de competências exclusivas do Procurador da 

Fazenda Nacional. Apresenta avaliação sobre incisos do Decreto que aprova a estrutura regimental e as diretrizes de 

atuação da PGFN. Exibe avaliação dos Procuradores sobre a qualidade do relacionamento da PGFN com outras 

organizações públicas de interesse.  

 

Na perspectiva de elaboração de uma percepção de síntese ou avaliação global sobre a PGFN, perguntou-

se ao Procurador como ele avalia a Composição, Organização e Funcionamento da Unidade onde atua.  

 

A resposta deveria ser apresentada na seguinte escala de avaliação: 

 

<< 0 Sem Opinião  |  Péssima >>  1 | 2 | 3 | 4 | 5 | 6 | 7 | 8 | 9 | 10 << Excelente 

 

FIGURA 6 ï ESCALA DE AVALIAÇÃO SOBRE COMPOSIÇÃO, ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO ÓRGÃO DA PGFN 
 

 

Na lógica, assinalar o numeral zero (0) seria afirmar a ausência de opinião sobre a Composição, Organização 

e Funcionamento do órgão da PGFN em que trabalha. 

 

Assinalar o numeral um (1) implicaria em percepção de pessimismo e negatividade sobre os critérios. A 

escala termina no numeral dez (10), cuja seleção afirmaria a percepção de excelência sobre a Composição, 

Organização e Funcionamento do órgão da PGFN. 

 

No total, 489 Procuradores deram resposta à questão. No GRÁFICO 57 a seguir, visualizamos os escores 

obtidos no conjunto global e sem qualquer modo de segmentação. 
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GRÁFICO  57 ï COMPOSIÇÃO, ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA UNIDADE DA PGFN ONDE ATUA 
 

 

Observa-se que a ampla maioria dos Procuradores situa na faixa média-superior sua avaliação qualitativa 

sobre a Composição, Organização e Funcionamento da Unidade da PGFN onde atua. Esta faixa se localiza entre os 

pontos 7 e 8 na escala.  

 

O quantitativo de Procuradores sem opinião não é significativo. Também não são expressivas as incidências 

perceptivas nas escalas mais inferiores de pessimismo e negatividade. Há forte tendência às percepções médias, 

visível no crescente da curva no ponto 5 da escala.  

 

Em tempo, não há uma visão francamente positiva ou favorável às escalas de maior excelência ï entre 8 e 

10 ï, onde se observa forte declive da curva de avaliação.  

 

Vejamos agora os gráficos para as Regiões da PGFN, começando com a 1ª e a 2ª Regiões: 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRÁFICOS  58 e 59 ï AVALIAÇÃO DA COMPOSIÇÃO, ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA PGFN ï 1ª e 2ª REGIÕES 
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Analisando-se especialmente o traçado da curva de avaliação, tanto no comparativo frente às médias globais, 

quanto entre si mesmas, registra-se na 1ª Região um crescimento da percepção média-inferior, entre 5 e 6 na escala, 

assim como a manutenção da maioria na faixa média-superior, em ambas as Regiões, entre 6 e 8 na escala. O 

restante do traçado guarda semelhança entre si e em relação à curva global. 

 

Agora, os gráficos da 3ª, 4ª e 5ª Regiões: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRÁFICOS  60, 61 e 62 ï AVALIAÇÃO DA COMPOSIÇÃO, ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA PGFN ï  

3ª, 4ª e 5ª REGIÕES 
 

 

Mantidas as tendências centrais de avaliação na faixa média-superior, ou seja, entre os pontos 7 e 8 da 

escala, observa-se ligeiro aumento do pessimismo na 3ª Região, assim como acelerado declínio nas faixas de maior 

excelência.  

 

Já na 4ª Região acontece fenômeno semelhante ao ocorrido na 1ª Região, de crescimento da percepção 

média-inferior, ou seja, entre os pontos 5 e 6 da escala.  

 

Por fim, na 5ª Região, observa-se profunda semelhança entre o traçado de sua curva de avaliação e aquele 

desenhado para todo o país. Pode-se afirmar que, no que tange aos critérios investigados pelo quesito, a 5ª Região 

pode ser tomada como síntese do que ocorre em todo o país.  
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Esta seção da Pesquisa buscou investigar, em um conjunto de Programas Especiais de Gestão 

Organizacional, subdivididos entre atividades nas dimensões do Desenvolvimento Organizacional, da Gestão de 

Pessoas e da Gestão Processual, quais efetivamente seriam detectados pelos Procuradores em seu cotidiano. Os 

tópicos foram sugeridos por fazerem parte das estratégias e buscas das organizações com foco na Advocacia Pública, 

como no caso da PGFN, e ainda pela frequência com que são aplicados em organizações que buscam a melhoria 

contínua de seu ambiente técnico e humano. 

 

Como uma resposta global, em nível nacional, provocaria inúmeras distorções pelo fato de haverem unidades 

geograficamente muito distintas, a incidência de sinalizações foi devidamente corrigida nos termos do quantitativo de 

Procuradores distribuídos por cada Região da PGFN. 

 

Para interpretação dos resultados, foram estipulados três parâmetros de detecção das iniciativas e 

programas. Se fossem percebidos por até 25% dos Procuradores na respectiva Região, a cor indicativa seria o 

vermelho; se detectado por 25% a 50% dos Procuradores, a cor seria o marrom; se mais de 50% dos Procuradores 

detectassem a existência do Programa Especial, a cor seria o azul, conforme se vê na legenda da TABELA 6. 

 

Grosso modo, observa-se como baixa a percepção e, consequentemente, a presença ou existência de 

Programas Especiais de Gestão Organizacional na PGFN. A ampla maioria das atividades sugeridas não foram 

detectadas pelos Procuradores. Pode-se afirmar que apenas as propostas de atua­«o em ñNúcleos Setoriaisò no 

campo do Desenvolvimento Organizacional, do ñSistema de Distribuição de Processos e de Gerenciamento de 

Prazosò no campo da Gest«o Processual e da ñDisponibilidade de Bebedouros e Caféò no campo da Gest«o de 

Pessoas são francamente percebidas. 

 

No campo da Gestão Processual, há um crescente de percep­«o da atua­«o de um ñSistema de Distribuição 

de Processos e de Gerenciamento de Prazosò, mesmo que atenuado pela opini«o aferida na 3ª Região. No mesmo 

diapasão, no campo do Desenvolvimento Organizacional, vem a percepção de esforços por ñProcessos de 

Normatização do Trabalhoò, ainda que na 2ª e na 3ª Regiões tenha ocorrido enfraquecimento desta opinião. Também 

® consistente a percep­«o de um ñSistema de Remoção de Procuradoresò, mesmo que a 5Û Regi«o esteja mais 

reticente quanto a sua existência. 

 

Destaques isolados para o senso de ñPlanejamento Estrat®gicoò e de ñSistema de Rodízio de Lotaçõesò, 

ambos identificados na 5ª Região. Já na 1ª Região, os Procuradores destacam a ñAcessibilidade para Portadores de 

Necessidades Especiaisò. Demais itens seguem em baixa frequência, sugerindo a importância de revisão do quesito 

junto à Administração da PGFN. 
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LEGENDA 
IDENTIFICADO POR ATÉ 

25% DOS PFNS DA REGIÃO 
 

IDENTIFICADO POR 25% A 
50% DOS PFNS DA REGIÃO 

 
IDENTIFICADO POR MAIS DE 
50% DOS PFNS DA REGIÃO 

 

 

 

 

TABELA 6 - PRESENÇA DE PROGRAMAS ESPECIAIS DE GESTÃO NA PGFN ONDE ATUA 

  

 

DIMENSÃO REGIÃO PGFN 

Desenvolvimento Organizacional 1ª 2ª 3ª 4ª 5ª 

Planejamento Estratégico 24% 20% 16% 19% 31% 

Coordenação de Gestão Estratégica 10% 12% 7% 3% 14% 

Processos de Normatização do Trabalho 34% 25% 22% 30% 31% 

Núcleos Setoriais 55% 42% 41% 36% 60% 

Controle Técnico 9% 12% 5% 6% 8% 

Outros - Especifique 2% 3% 2% 0% 0% 

Gestão de Pessoas 1ª 2ª 3ª 4ª 5ª 

Código de Ética 8% 4% 1% 1% 10% 

Programa de Educação Corporativa 2% 1% 0% 0% 2% 

Pesquisa de Clima e Ambiência Organizacional entre Procuradores 6% 3% 9% 3% 9% 

Pesquisa de Clima e Ambiência Organizacional entre Servidores 5% 2% 5% 2% 8% 

Sistema de Remoção de Procuradores 29% 34% 33% 31% 25% 

Sistema de Rodízio de Lotações 6% 4% 8% 12% 32% 

Programa de Promoção de Saúde e Qualidade de Vida no Trabalho 4% 1% 0% 1% 7% 

Programa de Ginástica Laboral 7% 0% 1% 3% 3% 

Planejamento Ambiental e de Iluminação 5% 3% 2% 2% 8% 

Plano Ergonômico para Móveis e Equipamentos 4% 2% 3% 3% 4% 

Acessibilidade para Portadores de Necessidades Especiais 27% 6% 12% 18% 13% 

Disponibilidade de Bebedouros e Café 64% 51% 50% 40% 57% 

Outros - Especifique 2% 4% 1% 1% 1% 

Gestão Processual 1ª 2ª 3ª 4ª 5ª 

Novas Tecnologias da Informação 18% 20% 10% 14% 22% 

Sistema de Distribuição de Processos e de Gerenciamento de Prazos 39% 43% 24% 35% 47% 

Sistema de Aferição da Celeridade e da Qualidade das Peças Processuais 
Decorrentes do Exercício da Representação Judicial 

5% 4% 3% 4% 7% 

Sistema de Aferição da Celeridade e da Qualidade Dos Pareceres, 
Despachos e Análises Jurídicas em Processos da Consultoria e do 
Assessoramento 

4% 1% 1% 0% 2% 

Programas ou Iniciativas para Redução da Litigiosidade 20% 12% 19% 13% 16% 

Programas ou Iniciativas para Definição e Atuação em Ações Estratégicas 14% 17% 14% 9% 18% 

Existência, Multiplicidade e Interoperabilidade de Sistemas Eletrônicos de 
Informação 

14% 12% 4% 12% 16% 

Outros - Especifique 1% 4% 3% 0% 3% 
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Um total de 21 dimensões de alta relevância para percepção de qualidade e de bem-estar na ambiência das 

organizações foram apresentadas ao Procurador da Fazenda Nacional, para que ele apontasse quais seriam aquelas 

que considerava de maior relevância para a melhoria da qualidade do seu trabalho na Unidade da PGFN onde atua. 

 

As dimensões foram as seguintes: 

 

1. Local de Trabalho 

2. Remuneração 

3. Recursos Tecnológicos Disponíveis 

4. Recursos Humanos Disponíveis 

5. Suporte Técnico 

6. Suporte Administrativo  

7. Suporte Institucional  

8. Volume de Trabalho 

9. Planejamento e Organização 

10. Comunicação Organizacional 

11. Autonomia 

12. Tempo para Vida Pessoal 

13. Valorização Pessoal e Capacitação 

14. Convivência com os demais Procuradores 

15. Harmonia e Espírito de Equipe 

16. Reconhecimento e bom relacionamento por parte do Ministério da Fazenda ao ofício do 

Procurador da Fazenda Nacional 

17. Reconhecimento e bom relacionamento por parte da AGU ao ofício do Procurador da 

Fazenda Nacional 

18. Eficácia do relacionamento do Procurador da Fazenda Nacional com o Ministério da 

Fazenda 

19. Eficácia do relacionamento do Procurador da Fazenda Nacional com a AGU 

20. Valorização da remuneração dos Estagiários 

21. Incremento e melhoria operacional dos Sistemas de Informação da PGFN 

 

No texto de formulação do quesito, estimulou-se que o Procurador lesse todas as alternativas antes de 

responder. Foi permitido ainda que ele assinalasse quantas opções desejasse, provocando a análise por incidências, 

ou seja, quanto mais um item fosse assinalado, maior seria a percepção de sua relevância por parte dos PFNs.  

 

Os escores aferidos podem ser visualizados no GRÁFICO 63 a seguir.
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GRÁFICO  63 ï DIMENSÕES PARA MELHORIA DO TRABALHO NA PGFN 
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Conforme se v°, a presen­a de ñRecursos Humanos Dispon²veisò se fez a mais importante dimens«o 

valorizada no contexto da melhoria de trabalho na PGFN, segundo percepção dos Procuradores: 66% das incidências 

recaíram sobre este tópico.  

 

As duas dimens»es seguintes tratam de tecnologia e sistemas. Com 57% das incid°ncias, est§ o ñIncremento 

e melhoria operacional dos Sistemas de Informação da PGFNò, praticamente empatado com ñRecursos Tecnológicos 

Dispon²veisò.  

 

Correlacionando-se ao contexto dos Recursos Humanos apontado no primeiro item, aparece a dimensão do 

ñSuporte Administrativoò, com 56% das sinaliza­»es. Em seguida, com 55%, provoca-se novamente a reflexão sobre 

o ñVolume de Trabalhoò. 

 

A dimens«o do ñSuporte T®cnicoò e a interessante ñValoriza­«o da remunera­«o dos Estagi§riosò surgem 

empatadas com 51% das sinalizações obtidas. Somente então, com a exata metade (50%) das incidências, surge a 

dimens«o ñRemunera­«oò, o que traduz a informação da percepção de uma Carreira positiva quanto a este importante 

aspecto da vida profissional.   

 

Chegam, ent«o, as dimens»es ñValoriza­«o Pessoal e Capacita­«oò (46%) e ñSuporte Institucionalò (45%). 

Última dimens«o na faixa dos 40% de interesse ® ñLocal de Trabalhoò, detalhada, inclusive, em outros quesitos do 

Diagnóstico. 

 

Na faixa dos 30% de sinalizações sobre as dimensões a serem aperfeiçoadas para melhoria do trabalho dos 

Procuradores da Fazenda Nacional, aparecem ñTempo para Vida Pessoalò e ñHarmonia e Esp²rito de Equipeò, ambas 

com 36% de incidência.  

 

A expectativa de maior ñPlanejamento e Organiza­«oò obt®m 35% das sinaliza­»es, acompanhada pelo 

desejo de ñReconhecimento e bom relacionamento por parte do Ministério da Fazenda ao ofício do Procurador da 

Fazenda Nacionalò, com 33% de sinaliza­»es de importância para a melhoria da qualidade do trabalho do PFN.  

 

No final da faixa, aparecem as dimens»es ñAutonomiaò (32%), ñReconhecimento e bom relacionamento por 

parte da AGU ao of²cio do Procurador da Fazenda Nacionalò (31%) e ñEfic§cia do relacionamento do Procurador da 

Fazenda Nacional com o Minist®rio da Fazendaò (30% das sinaliza­»es). 

 

Ao final, est«o a ñConviv°ncia com os demais Procuradoresò, com a marca de 29% das percepções; a 

ñEfic§cia do relacionamento do Procurador da Fazenda Nacional com a AGUò, com 27% e, ao final, a ñComunica­«o 

Organizacionalò, que obteve escore de 24%. Ou seja: mesmo entre as ¼ltimas dimens»es est«o ao menos um quarto 

dos Procuradores.  
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Análise por Sexo 

Quando reagrupamos a base para visualização das mesmas informações sob o prisma do sexo do Procurador da Fazenda Nacional, surge o seguinte GRÁFICO 64:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRÁFICO  64 ï DIMENSÕES PARA MELHORIA DO TRABALHO NA PGFN ï POR SEXO 
 

O grupo masculino de Procuradores, proporcionalmente, impulsionou a maioria das dimensões propostas. Destaque para maior demanda pelo ñIncremento e melhoria 

operacional dos Sistemas de Informa­«o da PGFNò, ñRemunera­«oò, ñLocal de Trabalhoò e ñAutonomiaò. Já o grupo feminino de Procuradoras destacou-se na dimens«o da ñValoriza­«o 

Pessoal e Capacita­«oò, seguida por ñTempo para Vida Pessoalò, ñHarmonia e Esp²rito de Equipeò e por melhorias atrav®s do ñPlanejamento e Organiza­«oò. Tamb®m elas demandam 

mais ñConviv°ncia com os demais Procuradoresò e ñComunica­«o Organizacionalò.  
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Análise pelas Regiões da PGFN no Brasil 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRÁFICO  65 ï DIMENSÕES PARA MELHORIA DO TRABALHO NA PGFN ï POR REGIÕES DA PGFN 
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No que diz respeito à análise por Regiões da PGFN, percebe-se que a demanda por melhorias na dimensão 

dos ñRecursos Humanos Dispon²veisò sofre forte empuxo pela 1Û e 5Û Regi»es.  

 

Em verdade, pode-se afirmar que é a 5ª Região a que mais demanda por melhorias, isto em praticamente 

todas as dimensões apresentadas, sugerindo amplas carências neste agrupamento. Na outra ponta, a 3ª Região foi 

a que apresentou os menores escores de sinalizações, sugerindo, aparentemente, ser a Região com melhor 

estabilidade quanto aos aspectos investigados.  

 

A 2Û e a 4Û Regi»es seguem a tend°ncia central encontrada no pa²s, com destaque para o ñVolume de 

Trabalhoò na 4Û, onde o escore foi o maior das quatro Regi»es.  

 

 

Análise pelo Tempo de Trabalho na PGFN 

 

 

A partir da referência sobre a data em que tomaram posse no cargo de Procurador da Fazenda Nacional, foi 

possível a visualização dos escores contidos no GRÁFICO 66 abaixo:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRÁFICO  66 ï DIMENSÕES PARA MELHORIA DO TRABALHO NA PGFN ï POR TEMPO DE TRABALHO NA PGFN 
 

 

­ PROCURADORES COM ATÉ 5 ANOS DE PGFN: São os Procuradores mais jovens na PGFN os que mais 

sinalizam a import©ncia das duas dimens»es com maior pontua­«o, isto ®, os ñRecursos Humanos Dispon²veisò 

e o ñIncremento e melhoria operacional dos Sistemas de Informa­«o da PGFNò. Destacam-se ainda na dimensão 

ñValoriza­«o da remunera­«o dos Estagi§riosò.  


